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Apresentação 

O presente relatório constitui o Produto 6 - Realização de workshop de apresentação e 

discussão da minuta de diretrizes socioambientais do MTPA, e atende ao Termo de Execução 

Descentralizada no 02/2014/SPNT/MT, firmado entre o Ministério dos Transportes, Portos e Aviação 

Civil (MTPA) e a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e aos respectivos Termo de 

Referência (TRs) e Plano de Trabalho do projeto de “Apoio Técnico na Elaboração do Estudo de 

Diretrizes Socioambientais do Ministério dos Transportes”. 

Este produto refere-se à sexta dentre as nove etapas previstas para desenvolvimento do 

estudo: 

I. Estabelecimento do Plano de Trabalho; 

II. Realização de entrevistas com entidades da área de transportes e meio ambiente; 

III. Realização do diagnóstico da aplicação da Política Ambiental do MTPA; 

IV. Elaboração de estudo temático socioambiental; 

V. Elaboração de minuta de diretrizes socioambientais do MTPA; 

VI. Realização de workshop de apresentação e discussão da minuta de diretrizes 

socioambientais do MTPA; 

VII. Apresentação às autoridades das diretrizes socioambientais para validação; 

VIII. Elaboração e lançamento do documento final das diretrizes socioambientais do 

MTPA; e 

IX. Capacitação Técnica. 



 

 



 

 

 
 

Nota Técnica 

Durante a elaboração do presente projeto, houve alterações no cenário político do país, que 

se refletiram na organização da Presidência da República (PR) e dos Ministérios.  

Em 12 de maio de 2016 foi publicada a Medida Provisória (MP) nº 726, que reduziu de 32 

para 23 o número de Ministérios. Por força dessa MP, foram extintas as Secretarias de Portos da 

Presidência da República (SEP/PR) e a de Aviação Civil da Presidência da República (SAC/PR), que 

tiveram suas atribuições incorporadas ao Ministério dos Transportes (MT), que passou a se 

denominar Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil (MTPA). Na mesma data, foi publicada 

a Medida Provisória nº 727/2016, criando o Programa de Parcerias de Investimentos (PPI) e o 

Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República como órgão de 

assessoramento imediato ao Chefe do Poder Executivo no estabelecimento e acompanhamento do 

PPI (art. 7º), que passou a exercer as funções atribuídas ao Conselho Nacional de Integração de 

Políticas de Transporte (CONIT). Ainda por força da MP nº 727/2016, a Empresa de Planejamento e 

Logística (EPL) passou a vincular-se à Secretaria Executiva do Programa de Parcerias de Investimentos 

como órgão de apoio ao Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos (art. 20).  

Com as alterações impostas pela MP nº 726/2016 e MP nº 727/2016, as entidades vinculadas 

ao MTPA passam a abranger o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT), a 

VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias S.A (VALEC), a Agência Nacional de Transportes 

Terrestres (ANTT), a Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ), a Agência Nacional de 

Aviação Civil (ANAC), a Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (INFRAERO) e as 

Companhias Docas (DOCAS).  

Em 13 de setembro de 2016, a MP nº 727 transformou-se na Lei nº 13.334, publicada no 

Diário Oficial da União (DOU) em 14 de setembro de 2016 e a MP nº 726 transformou-se na Lei nº 

13.341, publicada no DOU em 29 de  setembro de 2016. 

Porém, esclarece-se que o termo “vinculadas” ao MTPA, encontrado no texto, abrange o 

DNIT, a VALEC e a ANTT.   

Ainda, mesmo com as atribuições da SEP/PR e SAC/PR tendo sido incorporadas ao MTPA, por 

força da MP nº 726/2016, estas não serão consideradas no desenvolvimento deste estudo por não 

fazerem parte do escopo inicial previsto. 



 

 



 

 

 
 

Sumário Executivo 

Este relatório constitui o Produto 6 – Realização de workshop de apresentação e discussão da 

minuta das Diretrizes Socioambientais do MTPA. 

As atividades basearam-se no que está disposto no Termo de Referência (TR) e no Plano de 

Trabalho aprovado – Produto 1 – deste estudo, e atendem ao Termo de Execução Descentralizada nº 

02/2014/SPNT/MT – firmado entre o Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil (MTPA) e a 

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC).  

Trata-se da sexta etapa de desenvolvimento do Estudo de Diretrizes Socioambientais do 

MTPA, após a definição do Plano de Trabalho, das entrevistas com agentes do cenário da gestão 

socioambiental de transporte, do diagnóstico da aplicação da Política Ambiental do Ministério dos 

Transportes (PAMT), de 2002, do estudo temático socioambiental para o setor de transportes e da 

proposição das diretrizes, linhas de ações e respectivas ações. 

Este documento apresenta as informações inerentes aos processos de contribuição, 

workshop realizado na cidade de Brasília/DF e consulta pública via website, que tiveram como 

objetivo colher contribuições sobre a proposta das Diretrizes Socioambientais do MTPA  (Produto 5).  

Os processos de contribuição tiveram a participação de 122 pessoas e foram recebidas 89 

contribuições, sendo que destas foram avaliadas a pertinência, e promoveram a melhoria da 

proposta das diretrizes do MTPA. 

Este Produto apresenta, ainda, a estrutura metodológica e os resultados na priorização das 

ações com base nos critérios estratégicos e operacionais, cujo objetivo é proporcionar a definição de 

uma agenda de trabalho no contexto das diretrizes. 

A próxima etapa deste projeto, conforme o Plano de Trabalho – Apresentação das diretrizes 

socioambientais às autoridades (Produto 7) – será realizada a validação da priorização  aqui 

desenvolvida. 
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Introdução 

Este relatório abrange atividades, análises e resultados concernentes ao processo de 

aperfeiçoamento da nova proposta de um conjunto de Diretrizes Socioambientais do Ministério dos 

Transportes, Portos e Aviação Civil (MTPA), por intermédio da realização de workshop, apresentado 

às entidades afins à interface socioambiental dos transportes, público interno e externo, e do 

processo de consulta pública, disponibilizado por meio do website do Ministério. De forma 

complementar, são apresentados o processo e o resultado da priorização das ações consolidadas 

após o recebimento das contribuições. 

São apresentados, no item 1, os objetivos do presente Produto. 

No item 2, são indicadas as atividades preparatórias compreendidas nos processos de 

aperfeiçoamento e de priorização das Diretrizes Socioambientais, suas linhas de ações e suas 

respectivas ações a serem implementadas. 

Após, apresentam-se as informações referentes ao desenvolvimento, à metodologia e à 

análise dos resultados dos processos de contribuição: workshop e consulta Pública (item 3). 

Na sequência, são apresentados o desenvolvimento e os resultados do processo de 

priorização das ações (item 4). 

Por fim, são apresentadas as conclusões desta etapa do projeto. 
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1 Objetivos 

O estudo das Diretrizes Socioambientais do MTPA possui como objetivos: 

 Avaliar a aplicação da Política Ambiental do Ministério dos Transportes (PAMT) no período 

de 2002 a 2015; 

 Atualizar o alcance temático da PAMT, considerando o presente cenário e os modos de 

transporte rodoviário, ferroviário e hidroviário;  

 Propor ações que forneçam os subsídios necessários à promoção e ao aperfeiçoamento das 

políticas públicas e dos projetos a serem executados ou em desenvolvimento pelo setor; 

 Elaborar as Diretrizes Socioambientais do MTPA; e 

 Apresentar os instrumentos e as ações necessárias à implantação das diretrizes 

socioambientais. 

Os objetivos específicos desta etapa dos estudos compreendem: 

 Apresentar e discutir a proposta de Diretrizes Socioambientais do MTPA com representantes 

internos, com as entidades vinculadas e com os órgãos externos; 

 Proceder a consulta pública por meio da disponibilização do material no website do MTPA; e  

 Aperfeiçoar e consolidar a proposta.  





Produto 6: Relatório do Workshop e da Consulta Pública 

27 

2 Atividades preparatórias 

Conforme o Produto 1 - Plano de Trabalho, e de forma a atender os objetivos propostos 

neste produto, foram executadas as seguintes tarefas específicas:  

Organização de workshop para apresentação e discussão da proposta de diretrizes em

âmbito interno ao MTPA e suas entidades vinculadas;

Organização de workshop para a apresentação e a discussão da proposta de diretrizes com

representantes externos ao MTPA e com as equipes do Laboratório de Transportes e

Logística da Universidade Federal de Santa Catarina (LabTrans/UFSC), do MTPA e das

entidades vinculadas;

Estabelecimento dos procedimentos e dos prazos para consulta pública via internet, e

também estabelecimento de método de análise das contribuições recebidas e dos

procedimentos de retorno aos participantes;

Organização das contribuições recebidas, análise e validação de alterações e de

complementações, com a consequente consolidação do documento de proposta de

Diretrizes Socioambientais do MTPA;

Provisão e distribuição de certificados na participação do workshop; e

Relatoria e apresentação de resultados.

Durante o desenvolvimento deste produto, foram realizadas reuniões técnicas no Ministério 

dos Transportes, Portos e Aviação Civil, envolvendo as equipes técnicas do LabTrans e do MTPA . 

No Quadro 1 apresenta-se um resumo das reuniões realizadas. 

Quadro 1: Resumo das reuniões entre as equipes técnicas do LabTrans, MTPA e vinculadas 

Data Pauta 

05/07/16 
Desenvolvimento e definição da estrutura metodológica para a 
realização dos workshops e da consulta pública no website do 
MTPA. 

28 e 29/07/16 
Workshop com vinculadas  Discussão técnica e definição da 
proposta das Diretrizes Socioambientais do MTPA; 
Desenvolvimento e alinhamento da estrutura do Produto 6. 

22 e 23/09/16 Discussão técnica referente às contribuições e ao desenvolvimento 
da metodologia de priorização das ações. 
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Data Pauta 

03 e 04/10/16 Discussão técnica e validação final referente às contribuições e à 
priorização das ações. 

Elaboração: LabTrans/UFSC (2016) 

Conforme mencionado no início deste tópico, o Plano de Trabalho previa a realização de dois 

workshops: um no âmbito do MTPA e órgãos vinculados; outro com a participação dos 

representantes de entidades externas.  

Salienta-se que as equipes técnicas das vinculadas participaram do desenvolvimento do 

Produto 5, que incluiu a realização de reuniões, bem como de um workshop na Secretária de Política 

Nacional de Transportes do Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil (SPNT/MTPA), para 

definição da proposta das diretrizes, linhas de ações e respectivas ações. 

Esse workshop foi realizado nos dias 28 e 29 de julho, no auditório da SPNT/MTPA, contando 

a presença de técnicos do LabTrans/UFSC, MTPA e suas vinculadas. O resultado do evento em tela 

culminou com a definição da proposta das Diretrizes Socioambientais do MTPA, incluindo suas linhas 

de ações e respectivas ações. 

Foi definido que a priorização das ações, conforme prevista no Plano de Trabalho para ser 

efetuada no Produto 5, deveria ser remanejada para este produto. Esta alteração das atividades 

previstas justificou-se visto que no Produto 6 as diretrizes, linhas de ações e suas respectivas ações 

poderiam ser alteradas conforme as contribuições recebidas durante a realização do workshop e da 

consulta pública. Dessa forma, se a priorização das ações fosse executada no Produto 5, teria que ser 

refeita e validada novamente ao final do Produto 6.  

Para subsidiar os processos de contribuições, foi desenvolvida, com apoio da Assessoria de 

Comunicação do MTPA, a identidade visual do projeto. A Figura 1 apresenta a marca do projeto com 

a indicação da sua denominação: Via Sustentável. A identidade foi utilizada nos materiais didáticos e 

de comunicação do workshop e da consulta pública. Sua proposta é de que seja adotada no 

documento final contendo as Diretrizes Socioambientais do MTPA. 
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Figura 1: Marca do projeto e sua denominação - Via Sustentável

Elaboração: ASCOM/MTPA (2016) 
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3 Processos de contribuição 

3.1 Considerações iniciais  

O objetivo de receber contribuições da sociedade e dos atores que fazem parte da interface 

socioambiental dos transporte é o de aperfeiçoar a proposta das diretrizes, linhas de ações e suas 

respectivas ações. 

Conforme previsto no Plano de Trabalho e em comum acordo entre as equipes técnicas do 

MTPA e do LabTrans/UFSC, foram definidos dois processos de contribuição: (i)  workshop; e (ii) 

consulta pública por meio do website do MTPA. 

Foi definido que as contribuições poderiam ser direcionadas às diretrizes, linhas de ações e 

suas ações, bem como à proposição de uma nova ação ou linha de ação, sempre acompanhadas de 

justificativa técnica. As contribuições consideradas pertinentes foram incorporadas ao documento da 

Minuta das Diretrizes, que será apresentado às autoridades, para validação, conforme previsto no 

Produto 7 deste Estudo, e oportunamente divulgadas no website do Ministério. 

Dessa forma, este capítulo apresenta as informações referentes ao workshop e à consulta 

pública, bem como à análise técnica das contribuições. 

3.2 Workshop 

3.2.1 Desenvolvimento e Metodologia 

Para a apresentação e discussão da minuta das diretrizes socioambientais do MTPA, bem 

como seu desdobramento em linhas de ações e respectivas ações, foi realizado um workshop no dia 

06 de setembro de 2016 no Auditório do MTPA, em Brasília/DF.  

Foram convidadas a participar deste evento as secretarias do MTPA, entidades e instituições 

da interface socioambiental dos transportes, que já haviam sido consultadas na segunda etapa deste 

trabalho, Produto 2 - Relatório das Entrevista, realizadas com entidades na área de transportes e de 

meio ambiente. 

A Figura 2 apresenta o modelo do convite enviado. A lista com os representantes das 

entidades convidadas a participar do workshop e a lista de presença do evento constituem o  

Apêndice 1  deste relatório.  Como registro do evento, além da lista de presença, foi realizada a 

filmagem, cujo arquivo digital acompanha este relatório. 
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Figura 2: Modelo do convite enviado às entidades e instituições  

 
Elaboração: ASCOM/MTPA (2016) 

A metodologia para a realização do evento contou com as seguintes etapas de trabalho: 

 Distribuição de material impresso (diretrizes, linhas de ações e ações) e formulários de 

contribuição; 

 Cerimonial de abertura; 

 Apresentação oral da contextualização do projeto e das áreas temáticas com suas diretrizes, 

linhas de ações e ações; 

 Discussão e abertura aos participantes para questionamento e contribuição após a 

explanação de cada diretriz; e 

 Recebimento das contribuições nos formulários distribuídos previamente. 

O evento teve início às 09h30min com saudação aos presentes e o convite para composição 

da mesa. Neste momento, compuseram a mesa (Figura 3):  
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 Sr. Herbert Drummond: Secretário da SPNT/MTPA; 

 Sr. Eimair Bottega Ebeling: Diretor do Departamento de Planejamento de Transportes da 

SPNT/MTPA; 

 Sra. Katia Matsumoto Tancon: Coordenadora-Geral de Planejamento da SPNT/MTPA; 

 Sr. Mateus Salomé do Amaral: Chefe da Assessoria Socioambiental do MTPA (ASSAM/MTPA); 

 Sr. José Pedro Francisconi Junior: Coordenador Técnico do projeto (LabTrans/UFSC); e 

 Sr. Paulo dos Santos: Gerente do projeto (LabTrans/UFSC). 

Figura 3: Workshop das Diretrizes Socioambientais do MTPA (participantes da mesa) 

  
Fonte: ASCOM/MTPA (2016) 

Após o rito de composição da mesa, os Srs. Herbert Drummond e Eimair Bottega Ebeling 

fizeram considerações gerais sobre a importância do evento, com destaque à relevância do projeto 

no contexto do Ministério, bem como da atuação dos servidores públicos diante dos desafios da 

União. 

Na sequência, o cerimonialista desfez a mesa e convidou a Coordenadora-Geral de 

Planejamento da SPNT/MTPA, Sra. Katia Matsumoto Tancon, para proceder a apresentação da 

contextualização do projeto. Foram abordadas informações a respeito do histórico do projeto, 

alinhado ao plano estratégico do Ministério, a sua relevância na definição e na condução das políticas 

públicas do setor, bem como a apresentação da atual situação do projeto.  
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Em seguida, o Coordenador Técnico do projeto, José Pedro Francisconi Junior, iniciou a 

apresentação técnica das 10 áreas temáticas e seus desdobramentos. A apresentação foi pautada na 

explanação da contextualização das áreas temáticas e os alcances previstos com a execução das 

ações. Após a explanação de cada área temática, houve debate entre os participantes, de forma a 

proporcionar o entendimento do conteúdo e possibilitar que pudessem contribuir com o material 

apresentado.  

Figura 4: Participantes do Workshop sobre as Diretrizes Socioambientais do MTPA 

  
Fonte: ASCOM/MTPA (2016) 

O Apêndice 2: Slides utilizados na apresentação do workshop diz respeito ao arquivo utilizado 

durante o evento. 

Salienta-se que foi indicado aos participantes que as contribuições poderiam ser feitas de duas 

formas: (i) preenchimento do formulário impresso e anteriormente distribuído; e (ii) preenchimento 

do formulário on-line a partir da consulta pública disponível no website do MTPA.  

3.2.2 Avaliação do workshop pelos participantes 

Realizado o workshop, os participantes puderam contribuir com a avaliação do evento, por 

meio do Formulário de Avaliação (Apêndice 3), encaminhado via e-mail no dia 19 de setembro de 

2016, juntamente com o certificado de participação (Apêndice 4).  
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O formulário foi organizado em grupos de questões, de forma a avaliar: o formato do evento, 

a questão operacional, o conteúdo do evento e questões gerais. Para cada grupo de questão, o 

participante pôde dar a sua nota distribuída em uma escala crescente de impacto: 1 (um), péssimo; e 

5 (cinco), ótimo. Ao final de cada grupo de questões, havia um campo no qual o participante podia 

escrever comentários ou sugerir contribuições.  

No total de 75 participantes do evento, foram retornados 10 formulários preenchidos. Cabe 

destacar que os integrantes do MTPA e do LabTrans/UFSC que estiveram envolvidos na organização 

do evento não contribuíram.  

As notas de avaliação de cada participante que retornou o formulário, assim como a nota de 

avaliação média (média ponderada) de cada questão, é apresentada na Tabela 1.  

A nota média ponderada de cada questão foi calculada a partir da equação: 

                                           (1) 

Onde: 

 MP = Média Ponderada; 

 wi = quantidade de participantes que deram a nota ai; e 

 ai = notas na escala de 1 a 5 para cada questão.  

Cabe destacar que o valor da média ponderada da nota de cada questão foi arredondado de 

modo a ficar semelhante à escala de nota estabelecida, portanto, números inteiros positivos de 1 a 5. 
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A partir da avaliação dos resultados, observa-se que das 11 questões do formulário, oito 

receberam nota máxima “ótima” (5) e três questões receberam nota quatro (4). Receberam nota 4 as 

questões referentes à interação entre os participantes, qualidade da apresentação e material 

didático.  

No que diz respeito à avaliação de cada participante, o Participante 1 justificou as notas 

baixas referentes à “Qualidade da apresentação” e ao “Material didático” da seguinte forma: 

A apresentação poderia ser mais específica, descrever com mais profundidade o trabalho 
todo, as etapas, resultados, e também especificar mais cada uma das diretrizes que estavam 
sendo discutidas, o que representavam no âmbito do MT (P1). 

O Participante 2 justificou a nota baixa referente à “interação entre os participantes” da 

seguinte maneira: 

A interação entre os participantes considerei fraca (escala 2), contudo, plenamente 
justificável, levando-se em conta a modelo de apresentação e o local de realização do 
evento, que não permitiu o relacionamento mais próximo entre os participantes, por meio 
de discussão entre grupos de pessoas mais conhecedoras ou não dos temas abordados em 
cada sessão. Faço tal observação sem conhecer a quantidade e a qualidade das 
contribuições obtidas em função da realização do evento (P2) 

Já para a questão “Local do evento”, a nota 2 atribuída pelo Participante 2 é em virtude do 

seguinte comentário: 

Coloco restrição sobre o local do evento porque o espaço não permite que se criem os 
grupos de discussão sobre os assuntos tratados em cada sessão por técnicos com maior ou 
menor  grau de conhecimento sobre os temas, proporcionado a troca de experiências, maior 
agregação de sugestões e o esclarecimento de dúvidas existentes de forma mais direta. 

Ademais, os comentários foram positivos e destacaram o empenho da equipe de trabalho na 

organização do evento, apresentação dos conteúdos e importância dos trabalhos no âmbito 

socioambiental do MTPA. Dessa forma, considera-se que o evento teve saldo positivo. 

3.3 Consulta Pública 

3.3.1 Desenvolvimento e Metodologia 

O processo de consulta pública foi disponibilizado no website do MTPA no período entre 01 e 

30 de setembro de 2016. 

Como forma de divulgação do referido processo, utilizou-se de mídias institucionais, convites 

digitais (e-mails) e cartazes impressos localizados em prédios de instituições afins à matéria. O 

Apêndice 5 apresenta a lista de instituições convidadas a participar da consulta. Além disso, o convite 

foi replicado por essas instituições e pelos técnicos e servidores que participam do projeto. A Figura 5 

apresenta o e-mail do convite da consulta. 
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Figura 5: Convite sobre a consulta pública encaminhado por e-mail às instituições 

Elaboração: LabTrans/UFSC (2016) 

A divulgação do processo da consulta pública se deu a partir de diferentes fontes da web e de 

cartazes afixados (Apêndice 6: Registro de fontes de divulgação). 

Para o processo de consulta pública, foi desenvolvida uma ferramenta que ficou hospedada 

no website do MTPA. 

O usuário, ao entrar na página virtual da consulta, após realizar o cadastro geral, tinha acesso 

a um arquivo contendo o resumo das etapas do projeto até então desenvolvidas (Apêndice 7: Minuta 

das Diretrizes Socioambientais do MT) e as 10 áreas temáticas. Ao clicar em cada área temática, o 

usuário tinha a possibilidade de contribuir nas 10 diretrizes, 21 linhas de ações e suas 81 ações. 

A Figura 6 e a Figura 7 apresentam a ferramenta da consulta. 
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Figura 6: Página virtual da Consulta Pública (login) 

 
Elaboração: LabTrans/UFSC (2016) 
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3.4 Resultado e Análise das Contribuições 

Neste tópico são apresentados os resultados qualiquantitativos no âmbito geral dos 

participantes dos processos de contribuição, bem como a análise de pertinência de cada uma das 

contribuições, de forma a serem ou não incorporadas ao documento final, oportunamente divulgado 

no website do Ministério. 

O número total de participantes, considerando o workshop e as pessoas que fizeram 

cadastros no sistema virtual da consulta pública, é de 122. Desse total, houve 89 contribuições 

distribuídas nas diferentes diretrizes, linhas de ações (LA) e suas respectivas ações (A).  

A seguir, transcrevem-se todas as contribuições recebidas, distribuídas nas 10 áreas 

temáticas e no documento das Diretrizes Socioambientais do MTPA como um todo, assim como a 

análise técnica do MTPA e do LabTrans/UFSC, denominada como “Resposta”. 

ÁREA TEMÁTICA: POLÍTICAS PÚBLICAS E PLANEJAMENTO INTERSETORIAL 

1.  

Diretriz 1 

Contribuição: “Fortalecer o acompanhamento, avaliação e participação na elaboração das políticas 

públicas, planos e programas intersetoriais na interface socioambiental dos transportes promovendo 

a integração/ (Debate) de propostas sobre temas relacionados ao setor de transportes.” 

Resposta: Entende-se que esta contribuição está contemplada na própria diretriz e a integração e o 

debate são inerentes às suas ações. 

2. 

Inclusão de nova ação na Linha de Ação 1  

Contribuição: “Elaborar estudos estratégicos de gerenciamento, controle e mitigação dos impactos 

socioambientais do setor de transporte.” 

Resposta: Entende-se que esta contribuição está contemplada na A 53: “Estimular pesquisas 

científicas sobre medidas mitigadoras, compensatórias e potencializadoras dos impactos ambientais 

gerados pelo setor de transportes, inclusive sobre a eficiência dessas medidas”. 

3. 

Linha de Ação 3 

Contribuição: “Reduzir emissão de gases e material particulado poluidores pelos veículos, ou durante 

a construção de rodovias, ferrovias, portos e aeroportos. Pedir as concessionárias um relatório que 
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contenha um campo de testes periódicos feitos em oficinas para se saber a quantidade de CO2, NO2, 

CO e demais gases efluentes de veículos (Aéreo, Terrestre e Marítimo). Após mapeados buscar novas 

tecnologias para redução deste número de efluentes gasosos.” 

Resposta: Apesar da importância da contribuição, entende-se que não é aplicável à LA 3: 

“Institucionalizar os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS)”. Entretanto, ressalta-se que 

essa contribuição está prevista nas LA 9: “Adotar medidas de mitigação”. 

4. 

Ação 1 

Contribuição: “Reativar o CONIT - Conselho Nacional de Integração de Políticas de Transportes (Dec 

6.550/2008). Dentre suas competências está: I - propor medidas que propiciem a integração dos 

transportes aéreo, aquaviário e terrestre e a harmonização das respectivas políticas setorial.” 

Resposta: Durante a elaboração da proposta das Diretrizes Socioambientais do MTPA, por meio da 

MP nº 727/2016 – convertida na Lei nº 13.334/2016 – o CONIT foi incorporado ao Conselho do 

Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República (PPI), o qual tem competências 

além da questão socioambiental. Dessa forma, entende-se que não cabe incluir nas Diretrizes 

Socioambientais do Ministério uma ação com o objetivo de reativar esse colegiado. 

5. 

Ação 2 

Contribuição: “Fazer publicar Decreto ou Portaria que institua as Diretrizes Socioambientais dentro 

das Políticas Nacionais de Transportes. Alternativamente, pode-se modificar os Diplomas Legais que 

estabelecem essas políticas para que fiquem explicitadas as Diretrizes.” 

Resposta: A Ação 18, dentro da área temática Gestão Socioambiental, prevê a inclusão das Diretrizes 

Socioambientais na Política de Transportes, portanto, entende-se que esta contribuição já está 

contemplada. 

6. 

Ação 4 

Contribuição: “Esse comitê seria consequência da institucionalização feita por meio de Decreto ou 

Portaria, conforme sugerido para a Ação 2 da Linha 1.” 

Resposta: Entende-se que o comitê será criado por um desses instrumentos ou por outros.  
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7. 

Ação 4:  

Contribuição: “Criar comitê técnico com a participação das entidades vinculadas para discussão dos 

assuntos pertinentes aos fóruns intersetoriais e grupos de trabalho que o MT integra.” 

Resposta: Neste projeto, a expressão “fóruns intersetorias” contempla todas as formas de 

colegiados. 

8. 

Ação 5 

Contribuição: “Esta ação é intrínseca ao gerenciamento de políticas públicas. Não precisa ser 

mencionada para ser executada. Desnecessária. Ciclo PDCA.” 

Resposta: Sabendo que os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) são um aprimoramento 

da Agenda 21, entende-se que a indicação de uma ação relacionada aos ODS reforça sua importância 

no âmbito do MTPA e vinculadas. 

ÁREA TEMÁTICA: AVALIAÇÃO AMBIENTAL NO PLANEJAMENTO DE TRANSPORTES 

9. 

Diretriz 2 

Contribuição: “Essa inserção faz parte de uma ação anterior, qual seja, a publicação de diretrizes de 

PLANEJAMENTO INTEGRADO DO MTPA. Ainda não está claro e formalizado como será essa 

integração, da qual a inserção da variável socioambiental faz parte, como caso particular. A Linha de 

Ação 4 antecipa essa necessidade, mas ao mesmo tempo, extrapola o âmbito exclusivo da dimensão 

socioambiental.” 

Resposta: Considerando essa contribuição, à LA 4 e à A 8 será acrescentado o termo “considerando a 

questão socioambiental”. 

10. 

Linha de Ação 4 

Contribuição: “Fortalecer o planejamento integrado do sistema de transportes promovendo a 

interface com os demais planos setoriais (Ex: Plano diretor e Plano de desenvolvimento urbanos).” 

Resposta: Entende-se que esta contribuição está prevista com a definição “planejamento integrado”. 
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11. 

Inclusão de novas ações na Linha de Ação 4 

Contribuição: “Desenvolver projetos de Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - MDL com foco na 

substituição do modal.”  

Resposta: Considerando a importância da contribuição, entende-se que está contemplada na LA 9: 

“Adotar medidas de mitigação”. 

12. 

Inclusão de novas ações na Linha de Ação 4 

Contribuição: “Definir equipe e respectiva qualificação técnica mínima para fiscalização dos 

contratos de projetos e estudos ambientais.”  

Resposta: Entende-se que a proposição está contemplada nas ações A 13: “Assegurar a formação de 

estrutura técnica e gerencial para a área socioambiental do MT  e vinculadas”, A 141: “Estabelecer 

plano de capacitação das questões socioambientais para os envolvidos nas diferentes fases de 

concepção dos empreendimentos de transportes” e A 46: “Aprimorar a análise e a aprovação dos 

projetos e estudos”. 

13. 

Inclusão de novas ações na Linha de Ação 4 

Contribuição: “Incluir junto ao sistema de gestão geral do MT e vinculadas, a consolidação de 

práticas e formulação de diretrizes que tratam a questão socioambiental de forma sistêmica e 

integrada.” 

Resposta: Entende-se que a proposição está contemplada na A 151: “Criar, integrar e uniformizar 

as iniciativas de gestão socioambiental do MT  e vinculadas.” 

14. 

Ação 7 

Contribuição: “Alteração da ação A7, da linha de ação LA 4, que trata de Fortalecer o planejamento 

integrado do sistema de transportes. Ação A 7 – nova redação: Garantir e estimular a inserção da 

AAE no planejamento regional de transportes. Justificativa: Considerando a cultura de segregação 

institucionalizada, entre as áreas que cuidam da parte socioambiental e todas as demais, onde cada 

qual cuida dos seus respectivos assuntos, a AAE deve ser conduzida com responsabilidade partilhada 

por todas as equipes, nas quais ela deva ser implementada.” 

1 O texto desta ação encontra-se atualizado em função dos processos de contribuição. 
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Resposta: Compreendendo a importância da contribuição, esclarece-se que o planejamento regional 

está atrelado aos Estados, não sendo possível a este projeto “garantir” e sim apenas estimular a 

inserção da AAE. 

15. 

Ação 11 

Contribuição: “Aperfeiçoar a inserção dos instrumentos de territorialidade no planejamento do setor 

de transportes, promovendo a compatibilização de políticas, planos e programas com o zoneamento 

ecológico-econômico.” 

Resposta: Essa contribuição será acatada. 

ÁREA TEMÁTICA: GESTÃO SOCIOAMBIENTAL 

16. 

Linha de ação 5 

Contribuição: “Trazer a temática da acessibilidade para o MT e vinculadas isso abrangeria de fato a 

parte social do socioambiental.” 

Resposta: Entende-se que a questão de acessibilidade, no que tange às atribuições do MTPA, estão 

abrangidas na LA 6: “Aprimorar a inserção da variável socioambiental nas fases de planejamento, 

projeto, implantação e operação” e na LA 13: “Atualizar as instruções de serviço, normas técnicas e 

procedimentos de gestão socioambiental.” 

17. 

Linha de Ação 5: Fortalecer a área socioambiental do MTPA e vinculadas  

Contribuição: “Fortalecer a área socioambiental do MT e vinculadas visando a assegurar a eficiência 

gerencial e o acompanhamento adequado dos processos.” 

Resposta: Entende-se que o indicado na LA 5: “Fortalecer a área socioambiental do MT  e

vinculadas” é mais abrangente que a proposição. 

18. 

Linha de Ação 6 

Contribuição: “Nos editais de licitação, nos TRs e nas minutas de contrato de concessão, deve ser 

incluída a variável socioambiental, que não se confunde com medidas de compensação ambiental, 

própria do processo de Licenciamento.” 
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Resposta: Entende-se que essa contribuição tem respaldo na A 47: “Aprimorar os Termos de 

Referência (TRs) para contratação”. Entretanto, a A 47 passa a ter a seguinte redação: “Aprimorar os 

instrumentos utilizados para contratação.” 

19. 

Linha de Ação 6 

Contribuição: “Alteração da Linha de Ação - LA 6, que trata de Aprimorar a inserção da variável 

socioambiental nas fases de planejamento, projeto, implantação e operação: i – Linha de ação LA6 – 

nova redação: “Aprimorar a inserção da variável socioambiental nas fases de planejamento, projeto, 

implantação e operação, dando a ela a mesma importância e peso para a tomada de decisão que é 

dada a variável econômica e a parte de engenharia de um empreendimento”. Justificativas: A 

questão socioambiental só vai ser vista com a devida importância quando o seu peso, na tomada de 

decisão, for igual ao das demais áreas. Nesse sentido, todos devem estar cientes dessas diretrizes e 

alinhados em promover a sua implementação em todas as fases da gestão dos empreendimentos, 

desde a sua inserção no planejamento setorial, na elaboração dos Termos de Referência para 

projetos e obras, no acompanhamento durante a execução até a mitigação de possíveis impactos na 

conclusão de um empreendimento.” 

Resposta: É importante esclarecer que as diretrizes buscam inserir a variável socioambiental em 

todas as fases na concepção dos empreendimentos de transportes. A definição da importância de 

determinada dimensão está atrelada às particularidades de cada empreendimento. 

20. 

Inclusão de nova ação na Linha de Ação LA 6 

Contribuição: “Ação: ‘Incluir a questão Socioambiental em todas as fases de um empreendimento, 

no MTPA e vinculadas, dando a essa questão o mesmo grau de importância da variável econômica e 

a parte de engenharia de um empreendimento.’ Justificativas: A questão socioambiental só vai ser 

vista com a devida importância quando o seu peso, na tomada de decisão, for igual ao das demais 

áreas. Nesse sentido, todos devem estar cientes dessas diretrizes e alinhados em promover a sua 

implementação em todas as fases da gestão dos empreendimentos, desde a sua inserção no 

planejamento setorial, na elaboração dos Termos de Referência para projetos e obras, no 

acompanhamento durante a execução até a mitigação de possíveis impactos na conclusão de um 

empreendimento.” 
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Resposta: É importante esclarecer que as diretrizes buscam inserir a variável socioambiental em 

todas as fases na concepção dos empreendimentos de transportes. A definição da importância de 

determinada dimensão está atrelada às particularidades de cada empreendimento. 

21. 

Inclusão de nova ação na Linha de Ação 6  

Contribuição: “Elaborar estudos estratégicos para a atuação na mitigação de passivos 

socioambientais no setor de Transporte.” 

Resposta: Entende-se que esta proposição está contemplada na A 55: “Estimular pesquisas e 

respectivas publicações sobre pavimentos ecológicos e de baixa emissão sonora, barreiras acústicas, 

passivos ambientais, travessias urbanas, emissões atmosféricas e passagens de fauna, contabilidade 

ambiental, entre outros, normatizando seu uso.” 

22. 

Inclusão de nova ação na Linha de Ação 7 

Contribuição: “Promover a articulação institucional visando o controle dos impactos socioambientais 

do MT  e vinculadas.”

Resposta: Entende-se que esta proposição está contemplada nas Diretrizes Socioambientais como 

um todo, com destaque à LA 2: “Aperfeiçoar a articulação entre as áreas do MT e as entidades 

vinculadas” e à A 23: “Criar e aperfeiçoar os fóruns de divulgação e aperfeiçoamento das normas 

técnicas aplicadas ao setor de transportes.” 

23. 

Ação 14 

Contribuição: “Para abranger a área social seria interessante um curso de LIBRAS (Linguagem 

Brasileira de Sinais para os atores envolvidos em recepção e transporte de Surdos-mudos. Assim eles 

teriam a oportunidade de se locomover entre as estações e terminais de forma mais independente.” 

Resposta: Apesar da importância da contribuição, entende-se não ser diretamente aplicável à Ação 

14, pois os cursos aqui apresentados são para os profissionais das unidades ambientais. Entretanto, 

ressalta-se que a A 14 será remanejada para a LA 6 com a seguinte redação: “Estabelecer plano de 

capacitação das questões socioambientais para os envolvidos nas diferentes fases de concepção dos 

empreendimentos de transportes.” 
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24. 

Ação 15 

Contribuição: “Verificar se há acessibilidade nos veículos de transporte de passageiros (ônibus e 

trens). Mapear a quantidade da frota que tem acessibilidade. i – Instalar Rampas/elevadores e 

espaço para cadeirantes, amputados, demais usuários com dificuldade de locomoção. ii – Painéis 

sonoros que falem a estação (cegos), ou treinar os motoristas para fazê-lo assim que chegarem a 

Estação/terminal. iii – Sinalização em geral, placas indicativas de banheiros, local de embarque, 

desembarque, lanchonetes (quando aplicável) Locais preferenciais.” 

Resposta: Entende-se que as questões de acessibilidade, no que tange às atribuições do MTPA, estão 

abrangidas na LA 13: “Atualizar as instruções de serviço, normas técnicas e procedimentos de gestão 

socioambiental.”  

25. 

Ação 17 

Contribuição: “Para os Operadores das malhas ferroviárias ou rodoviárias mapear e posteriormente 

controlar. i – Índice de Emissão de Poluentes da frota (CO2, NO2, SO2) Aplicável a Caminhões, Ônibus, 

Trens. ii – Uso de Combustível, qual o tipo? (Diesel, Biodiesel, Gasolina, etc). iii – Tem SCR+ ARLA 32, 

(redução de consumo de combustível e de poluição). iv – Consumo de energia (trens, estações, 

ônibus). v – Consumo de água (estações, lavagem do veículo etc).” 

Resposta: Compreendendo a importância da contribuição, entende-se que essas iniciativas estão 

abrangidas nas Linhas de Ações 6 e 9, não sendo, portanto, aplicável à A 17: “Incluir as Diretrizes 

Socioambientais nas discussões relativas ao Plano Plurianual (PPA) no âmbito do MT .”

26. 

Ação 19 

Contribuição: “Para induzir a sustentabilidade, o MT e vinculadas podem fomentar o esclarecimento 

que quanto mais sustentável for, melhor será para o concessionário. Exemplo, quanto maior a 

economia de água, energia, resíduos em si. Menos ele gastará. Quanto melhor o investimento na 

estrutura para incluir os deficientes físicos, maior será o mercado abrangido por ele. (em torno de + 

25% de mercado).” 

Resposta: Compreendendo a importância da contribuição, entende-se que a iniciativa indicada está 

prevista na área temática Gestão Socioambiental, em especial na LA 17: “Aperfeiçoar a comunicação 

do MT  e vinculadas com a sociedade”, não sendo aplicável, portanto, à A 19: “Incorporar as

questões socioambientais nos sistemas de custo do setor de transportes.” 
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27. 

Ação 20 

Contribuição: “Incluir também a questão de atropelamentos de fauna nos relatórios repassados 

pelas concessionárias às vinculadas ou ao MT. Isso indicaria a necessidade de uma passagem de 

fauna no trecho onde o número fosse alto.” 

Resposta: Entende-se que essa iniciativa está abrangida na LA 6: “Aprimorar a inserção da variável 

socioambiental nas fases de planejamento, projeto, implantação e operação” e LA 13: “Incorporar 

mecanismos de redução das emissões de GEE em todas as fases da concepção da infraestrutura de 

transportes”. 

28. 

Ação 21 

Contribuição: “Alteração da ação A 21, incluída na linha de ação LA 7 - Consolidar canais de 

comunicação, articulação institucional e interação. Ação - nova redação: ‘Assegurar a interação 

contínua entre os técnicos de planejamento e projeto e os técnicos da área socioambiental, 

garantindo a corresponsabilização entre essas áreas para a implementação da variável 

socioambiental nas diversas etapas de um empreendimento.’ Justificativa: Considerando que, nas 

diversas ações propostas pelo estudo no intuito de implantar as diretrizes socioambientais no âmbito 

do MTPA e vinculadas, observa-se claramente a intenção de introduzir a questão socioambiental nas 

diversas áreas de atuação e evitar que esse assunto seja tratado exclusivamente por uma área 

estanque e sem interação com as demais. Nesse caso, essa alteração proposta visa assegurar que, 

nas diversas fases de um empreendimento, em andamento ou novo, haverá corresponsabilização 

que certifique o envolvimento de todos para que a variável socioambiental seja incluída.” 

Resposta: A contribuição é pertinente e está prevista quando definiu-se “assegurar a interação 

contínua...”, que busca justamente que a questão socioambiental não deva ser tratada 

exclusivamente por uma área estanque e sem interação com as demais. 

29. 

Ação 22 

Contribuição: “No que diz respeito à etapa de Planejamento das obras/empreendimentos 

estruturantes de transporte, energia, mobilidade urbana: Articular com órgãos ambientais a 

possibilidade de obtenção do licenciamento prévio na fase de planejamento. Trazendo como 

benefício melhor previsão de danos/impactos ambientais e/ou sociais bem como trazendo segurança 

jurídica/econômica aos investidores, uma vez que o licenciamento prévio já atesta a viabilidade 
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técnica/ambiental do projeto, tornando mais atrativo para empreendedores privados no 

investimentos das obras estruturantes.” 

Resposta: A contribuição é relevante e poderá ser um dos temas abrangidos nas ações referentes à 

articulação institucional, por exemplo, na LA 18: “Aprimorar as relações institucionais do MT  e

vinculadas com os órgãos envolvidos no processo de licenciamento ambiental.”  

30. 

Ação 24 

Contribuição: “Diretrizes socioambientais: As ações de responsabilidade social e ambiental a serem 

desenvolvidas pelo MT devem atender ao seguinte documento de referência no Brasil e no mundo: 

‘Declaração Universal dos Direitos Humanos’. O Trânsito Seguro, como direito e dever de todos, 

constitui Direito Fundamental de Segunda Dimensão que precisa ser reconhecido e incorporado à 

cultura brasileira como instrumento de proteção à vida e respeito aos direitos fundamentais 

relacionados ao uso social e coletivo das vias terrestres. Em outras palavras, a especificação desse 

Direito Humano pelas Nações Unidas constitui desafio a ser alcançado durante a Década de Ações 

para a Segurança Viária. Constituem desafios para aqueles que realmente desejam contribuir para 

realização da Década de Ações para a Segurança Viária (proclamada pelas Nações Unidas, para o 

período de 2011 a 2020) reconhecer o Trânsito Seguro como um Direito Humano e Fundamental de 

Segunda Dimensão, ou seja, uma garantia essencial à proteção da vida e da incolumidade física de 

todos os usuários das vias terrestres, prevista em nível constitucional; a ser promovida pelo Estado, 

declarando não apenas a Liberdade de Circulação (como espécie de direito individual), e sim o 

Trânsito Seguro como um conjunto de deveres coletivos (a todos imposto, sob o manto da igualdade 

de todos perante a lei e com arrimo nas ’justas exigências do bem comum, em uma sociedade 

democrática’), para assegurar a segurança viária e proteger os usuários das vias terrestres. O desafio 

daqueles que atenderam à convocação da ONU (e pretendem ser protagonistas dessa década de 

ações que ora restam menos do que quatro anos para o seu término) é maior que a tarefa imposta a 

outras áreas, pois muitas atividades humanas já foram reconhecidas e declaradas como essenciais à 

dignidade da pessoa humana; permitindo que seus defensores evoluíssem para as fases de 

internacionalização e especificação desses direitos, em busca de efetivação (junto aos Poderes 

Executivo e Legislativo) e de tutela perante os Tribunais Jurisdicionais. Em relação ao fenômeno 

trânsito, seu elemento ’Enforcement’ (também conhecido como Esforço Legal, e assim considerado 

um conjunto de esforços direcionados à realização do trânsito em condições seguras) tem como 

primeiro desafio reconhecer (no âmbito pessoal) e fazer com que o Trânsito Seguro seja revelado 

(em relação a terceiros) como um Direito Fundamental de Segunda Dimensão e, a partir daí, 
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conscientizar o Estado de seu dever de ’proteger todos os direitos humanos e liberdades’ para, 

então, promover ações visando a efetiva realização do Trânsito Seguro.” 

Resposta: Entende-se que essas considerações são relevantes e foram consideradas no âmbito da 

área temática Gestão de Riscos. 

ÁREA TEMÁTICA: MUDANÇA DO CLIMA 

31. 

Inclusão de novas ações na Linha de Ação 8  

Contribuição: “Participar de programas voluntários e ter transparência na comunicação do 

desempenho ambiental quanto às emissões atmosféricas (ex: GRI, CDP, ISE-Bovespa, ONG's etc).”  

Resposta: Entende-se que a contribuição é aplicável à LA 9 e está contemplada na A 30. A questão da 

transparência está contemplada na Diretriz 8 e permeia todo o projeto. 

32. 

Inclusão de novas ações na Linha de Ação 8  

Contribuição: “Participar de programas mandatórios de comunicação do desempenho ambiental 

quanto às emissões atmosféricas e avaliar a possibilidade de inserção futura em mercado de 

comercialização de reduções de emissões.”  

Resposta: Entende-se que a contribuição é aplicável e está contemplada na Diretriz 8, e salienta-se 

que a possibilidade de inserção futura em mercado de comercialização de reduções de emissões está 

contemplada na A 30. 

33. 

Inclusão de novas ações na Linha de Ação 8  

Contribuição: “Criação de comitê de gestores que possam acompanhar o desempenho, revisando 

estratégias de redução, e, caso necessário, elaborar um inventário nacional de emissões 

atmosféricas.”  

Resposta: Entende-se que a contribuição é aplicável à LA 9 e está contemplada na A 4: “Criar comitê 

técnico com a participação das entidades vinculadas para discussão dos assuntos pertinentes aos 

fóruns intersetoriais que o MT  integra”. 

34.  

Inclusão de novas ações na Linha de Ação 8 

Contribuição: “Elaborar e implantar um Programa de Inventários do Setor de Transporte, para 

realizar uma análise sistemática e periódica de emissões atmosféricas.”  
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Resposta: Entende-se que a contribuição é aplicável à LA 9 e está contemplada na A 28: “Elaborar e 

manter atualizados os inventários de emissões do setor de transportes.” 

35. 

Inclusão de novas ações na Linha de Ação 8  

Contribuição: “Desenvolver mecanismos de financiamento.” 

Resposta: Entende-se que a contribuição é aplicável à LA 9, e indica-se que a competência do MTPA 

não abrange o desenvolvimento de mecanismos de financiamento, entretanto, ele deve estar 

articulado com outros órgãos para execução deste tipo de ação, como previsto na A 29. 

36.  

Linha de Ação 9 

Contribuição: “Promover a orientação integrada das ações visando a adoção de medidas de 

mitigação e gerenciamento.” 

Resposta: A integração das ações foi considerada no desenvolvimento da concepção das Diretrizes 

Socioambientais como um todo. 

37.  

Inclusão de nova ação na Linha de Ação 9  

Contribuição: “Elaboração de Planos de Ações Climáticas.” 

Resposta: Entende-se que a contribuição permeia a Diretriz 4 e entende-se que os planos são 

instrumentos de implementação dessa diretriz. 

38. 

Inclusão de nova ação na Linha de Ação 9  

Contribuição: “Avaliação de estratégias para redução de emissões atmosféricas na fonte (transporte 

alternativos, coletivos); fonte alternativa de energia.”  

Resposta: Quanto às estratégias para redução de emissões, é foco da A 30: “Incorporar mecanismos 

de redução das emissões de GEE em todas as fases da concepção da infraestrutura de transportes“. 

39. 

Inclusão de nova ação na Linha de Ação 9  

Contribuição: “Estabelecimento de metas de redução de emissões atmosféricas e divulgar as ações a 

serem tomadas no sentido de atingir essas metas.”  

Resposta: Entende-se que para a contribuição é importante esclarecer que o setor de transportes 

está associado ao setor de energia no que tange ao consumo de combustível, portanto, as metas de 
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redução são determinadas em articulação institucional com outros Ministérios e não somente com o 

MTPA. 

40. 

Inclusão de nova ação na Linha de Ação 9  

Contribuição: “Conceber mecanismos de incentivos fiscais e/ou financeiro.” 

Resposta: Entende-se que a competência do MTPA não abrange o desenvolvimento de mecanismos 

incentivos fiscais e/ou financeiro, entretanto, o Ministério deve estar articulado com outros órgãos 

para execução deste tipo de ação, como previsto na A 29: “Promover a articulação institucional em 

busca da redução de emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE).” 

41. 

Ação 27 

Contribuição: “Alteração da ação A27, incluída na linha de ação LA8 - Promover a adaptação da 

infraestrutura de transportes às alterações climáticas. Ação - nova redação: ‘Avaliar os 

empreendimentos que necessitam de adaptações estruturais devido a efeitos das mudanças do 

clima, bem como, incluir a análise dos efeitos das mudanças climáticas no planejamento de novos 

empreendimentos.’ Justificativa: As mudanças climáticas têm produzido alterações no regime de 

chuvas, aumentado a vazão de rios, os limites das planícies de inundação, provocado desastres 

naturais em regiões costeiras, movimentação de massa, dentre tantos outros exemplos. Logo, caso 

essa variável seja desconsiderada, enfrentaremos problemas durante a execução e necessidade de 

constante manutenção que representam um volume de recursos substancial. Já é sabido de vários 

casos em que os impactos das mudanças climáticas atingiram rodovias, portos e provocaram danos 

estruturais culminaram em problemas de difícil e onerosa solução. Pensando nisso, essa variável 

precisa ser inserida no planejamento e de futuros empreendimentos e na avaliação daqueles que já 

estão implantados, para garantir suas a vida útil de estruturas portuárias, rodovias e ferrovias, por 

exemplo. “ 

Resposta: Entende-se que a proposta está contemplada na A 27: “Incorporar mecanismos de 

adaptação na infraestrutura de transportes.” 

42. 

Ação 28 

Contribuição: “Uma sugestão quanto ao texto seria substituir a palavra ‘elaborar’, uma vez que já há 

a iniciativa no governo federal para elaboração do inventário nacional, o que inclui o setor de 

transportes, liderada pelo MCTIC.” 
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Resposta: A iniciativa de elaborar os inventários setoriais não exclui a necessidade do inventário 

nacional, pois o inventário setorial tem uma estrutura detalhada com o objetivo de promover 

iniciativas dentro da própria atuação do setor de transportes, e também servir como subsídio do 

próprio inventário nacional. Vale ressaltar que a A 29: “Promover a articulação institucional em busca 

da redução de emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE).” indica a promoção da articulação 

institucional nesse tipo de ação. 

43. 

Ação 30: 

Contribuição: “Incorporar mecanismos de redução das emissões de GEE em todas as fases da 

concepção da infraestrutura de transportes.” 

Resposta: A contribuição será acatada. 

44. 

Geral (Mudança do Clima) 

Contribuição: “Promover maior participação dos modos hidroviário e ferroviário na matriz de 

transportes.” 

Resposta: Entende-se que a contribuição está contemplada na A 8: “Aprimorar a inserção da 

intermodalidade no planejamento de transportes considerando a questão socioambiental.” 

45. 

Geral (Mudança do Clima) 

Contribuição: “Incorporar o critério de mitigação das mudanças do clima no âmbito das AAEs de que 

trata a Diretriz 2.” 

Resposta: Entende-se que a contribuição está contemplada nas ações 9, 30, e 44. 

ÁREA TEMÁTICA: GESTÃO DE RISCOS 

46. 

Diretriz 5 

Contribuição: “Tendo em vista que a dificuldade em determinar de maneira inequívoca as causas de 

muitas ocorrências denominadas desastres naturais, ou seja, se dado evento climático causaria o 

chamado desastre natural se não houvesse uma ação antrópica anterior. Por exemplo, um grande 

alagamento em vias públicas com bueiros entupidos após uma forte chuva. Sendo assim, eu sugiro 

alterar o título da Diretriz 5 para Promover articulação interinstitucional para o desenvolvimento de 

políticas e ações relacionadas a acidentes e a danos causados por eventos climáticos.” 
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Resposta: No contexto da área temática Gestão de Riscos, os desastres não estão vinculados 

somente à ocorrência de eventos climáticos, mas também, por exemplo, aos acidentes envolvendo 

produtos perigosos e às obras civis (ver IN nº 01 do COBRADE). Desta forma, a utilização do termo 

“eventos climáticos” diminuiria a abrangência da área temática. Entretanto, será adotada apenas 

“desastres” ao invés de “desastres naturais”. Este entendimento será extrapolado para as ações 32 e 

36. 

47. 

Inclusão de nova ação na Linha de Ação 10:  

Contribuição: “Fomentar oficinas de capacitação sobre ações de adaptação à mudança do clima no 

Setor de Transportes, como forma de instituir e fomentar uma discussão sobre o tema.” 

Resposta: Entende-se que a proposta está contemplada na A 14: “Estabelecer plano de capacitação 

das questões socioambientais para os envolvidos nas diferentes fases de concepção dos 

empreendimentos de transportes.” 

48. 

Linha de Ação 11 

Contribuição: “Pelas razões expostas acima, sugiro alterar o título dessa linha de ação para 

Estabelecer ações relacionadas a acidentes e a danos causados por eventos climáticos.” 

Resposta: No contexto da área temática Gestão de Riscos, os desastres não estão vinculados 

somente à ocorrência de eventos climáticos, mas também, por exemplo, aos acidentes envolvendo 

produtos perigosos e às obras civis (ver IN nº 01 do COBRADE). Desta forma, a utilização do termo 

“eventos climáticos” diminuiria a abrangência da área temática. Entretanto, será adotado apenas 

“desastres” ao invés de “desastres naturais”. Este entendimento será extrapolado para as ações 32 e 

36. 

49. 

Inclusão de novas ações na Linha de Ação 11  

Contribuição: “Participar das reuniões do Comitê Nacional de Prevenção de Perigo da Fauna 

(CNPPA).” 

Resposta: Entende-se que a contribuição está contemplada na LA 1: “Fortalecer a participação do 

MT  nos fóruns de discussão intersetoriais”. 

50. 

Inclusão de novas ações na Linha de Ação 11:  

Contribuição: “Capacitar equipes para atendimento de ocorrências ambientais.” 
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Resposta: Entende-se que a contribuição está contemplada na A 14: “Estabelecer plano de 

capacitação das questões socioambientais para os envolvidos nas diferentes fases de concepção dos 

empreendimentos de transportes.” 

51. 

Linha de Ação 12 

Contribuição: “Pelas razões expostas acima, sugiro alterar o título dessa linha de ação para 

Estabelecer, implantar e manter sistemas integrados e unificados de registro de ocorrências de 

acidentes e a danos causados por eventos climáticos.” 

Resposta: No contexto da área temática Gestão de Riscos, os desastres não estão vinculados 

somente à ocorrência de eventos climáticos, mas também, por exemplo, aos acidentes envolvendo 

produtos perigosos e às obras civis (ver IN nº 01 do COBRADE). Desta forma, a utilização do termo 

“eventos climáticos” diminuiria a abrangência da área temática. Entretanto, será adotado apenas 

“desastres” ao invés de “desastres naturais”. Este entendimento será extrapolado para as ações 32 e 

36. 

52. 

Ação 31 

Contribuição: “Ampliar a divulgação de campanhas socioeducativas de segurança para a prevenção 

de acidentes, particularmente, envolvendo produtos perigosos e acidentes com colisões de fauna e 

gestão de resíduos.” 

Resposta: Entende-se a pertinência da contribuição, no entanto, o texto sugerido propõe incorporar 

apenas alguns tipos de acidentes. Assim, de forma a recepcioná-la e a abranger os demais tipos de 

acidentes não contemplados na contribuição, será excluído o termo “envolvendo produtos 

perigosos”. 

53. 

Ação 39 

Contribuição: “Pelas razões expostas acima, sugiro alterar o título dessa ação para Apoiar a 

sistematização integrada do registro de ocorrência de acidentes e a danos causados por eventos 

climáticos.” 

Resposta: No contexto da área temática Gestão de Riscos, os desastres não estão vinculados 

somente à ocorrência de eventos climáticos, mas também, por exemplo, aos acidentes envolvendo 

produtos perigosos e às obras civis (ver IN nº 01 do COBRADE). Desta forma, a utilização do termo 

“eventos climáticos” diminuiria a abrangência da área temática. Entretanto, será adotado apenas 
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“desastres” ao invés de “desastres naturais”. Este entendimento será extrapolado para as ações 32 e 

36. 

ÁREA TEMÁTICA: PROJETOS E ESTUDOS SOCIOAMBIENTAIS 

54. 

Inclusão de novas ações na Linha de Ação 13:  

Contribuição: “Elaboração de normativa para avaliação de viabilidade ambiental de 

empreendimentos.”  

Resposta: Entende-se que a proposição está contemplada nas ações 20, 40 e 41. 

55. 

Inclusão de novas ações na Linha de Ação 13:  

Contribuição: “Criar banco de dados com preços de serviços ambientais.” 

Resposta: Entende-se que a contribuição está contemplada na A 19: “Incorporar as questões 

socioambientais nos sistemas de custo do setor de transportes”. 

56. 

Inclusão de novas ações na Linha de Ação 13:  

Contribuição: “Promover estudos para hierarquização de medidas a serem adotadas na aplicação de 

recursos de impactos socioambientais no setor de transportes e vinculadas.” 

Resposta: Entende-se que a contribuição está contemplada na Diretriz 6, a qual busca a melhoria dos 

projetos e estudos. 

57. 

Ação 41 

Contribuição: “Aperfeiçoar a inserção das questões socioambientais nos estudos de viabilidade, 

assegurando a compatibilidade dos empreendimentos com a AAE, zoneamentos econômico-

ecológicos, e demais instrumentos de gestão territorial.” 

Resposta: Entende-se que esta contribuição está contemplada na  A 11: “Aperfeiçoar a inserção dos 

instrumentos de territorialidade no planejamento do setor de transportes, promovendo a 

compatibilização de políticas, planos e programas com o zoneamento ecológico-econômico” e na A 

41: “Aperfeiçoar a inserção das questões socioambientais nos estudos de viabilidade.”. 
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58. 

Ação 42 

Contribuição: “Alteração da ação A42, incluída na linha de ação LA13 - Atualizar as instruções de 

serviço, normas técnicas e procedimentos de gestão socioambiental. Ação - nova redação:  

‘Criar indicadores de desempenho socioambiental, de modo que os diversos empreendimentos em 

execução possam ser ranqueados e avaliados de acordo com essa variável.’ Justificativa: Criar 

indicadores que reflitam o desempenho da execução de um empreendimento, em se tratando da 

questão socioambiental se trata, tanto do empreendedor que executa a obra em si (no cumprimento 

das condicionantes do licenciamento, em não haver infrações, em minimizar a emissão de GEE, entre 

tantos outros), quanto do projeto elaborado para determinada obra e os problemas que vão além 

daqueles de domínio do empreendedor, tais como deficiências na fase de licenciamento antes da 

licitação, componentes indígenas, quilombolas, de patrimônio histórico, desastres naturais, áreas 

submetidas a alterações climáticas e etc. Esse ranking baseado em indicadores auxilia na gestão do 

empreendimento e na concepção, elaboração de projetos, execução e adaptação de outras 

intervenções do setor de transportes. Isso deve ser válido para todos os modais.” 

Resposta: A definição de indicadores de desempenho busca justamente permitir a avaliação de 

forma a melhorar a capacidade de tomada de decisão. Nesse sentido, a equipe técnica tem o 

entendimento que a A 20 contempla tal contribuição e, com isso, a A 42 será excluída. 

ÁREA TEMÁTICA: PESQUISA EM TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

59. 

Diretriz 7 

Contribuição: “Adotar parte dos recursos do FMM - Fundo de Marinha Mercante para financiamento 

de atividades de P&D&I em Infraestrutura de Transportes, todos os modais.” 

Resposta: Entende-se que essa contribuição não se aplica diretamente à Diretriz 7, e sim ao conjunto 

das suas ações, mais especificamente às ações 49, 50 e 51. O escopo das Diretrizes Socioambientais 

do MTPA não prevê a indicação específica da fonte de recurso. Entretanto, ambas as indicações são 

possibilidades de instrumentos de implantação das diretrizes. 

60. 

Diretriz 7 

Contribuição: “Estabelecer parceria com MCTI e FINEP para efetivo uso dos recursos dos Fundos 

Setoriais, particularmente, CT-Transportes, CT-Aquaviário e CT-Infraestrutura para os fins a que se 
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propõem as Diretrizes Socioambientais. http://www.finep.gov.br/a-finep-externo/fontes-de-

recurso/fundos-setoriais/o-que-sao-fundos-setoriais” 

Resposta: Entende-se que essa contribuição não se aplica diretamente à Diretriz 7, e sim ao conjunto 

das suas ações, mais especificamente às ações 49, 50 e 51. O escopo das Diretrizes Socioambientais 

do MTPA não prevê a indicação específica da fonte de recurso. Entretanto, ambas as indicações são 

possibilidades de instrumentos de implantação das diretrizes. 

61. 

Inclusão de Novas Ações na Linha de Ação 15 

Contribuição: “Fomentar a aplicação para novas tecnologias nos projetos do setor de transporte.” 

Resposta: Entende-se que a contribuição está contemplada na A 52: “Promover atividades e 

pesquisas no âmbito de desenvolvimento de tecnologias e inovação, promovendo a integração e o 

aproveitamento do conhecimento produzido.” 

62. 

Inclusão de Novas Ações na Linha de Ação 15 

Contribuição: “Criar instrumentos normativos que facilitem os trâmites administrativos para 

celebração de acordos de cooperação técnica ou convênios entre universidades, institutos de 

pesquisa e vinculadas ao MT.” 

Resposta: Entende-se que a contribuição poderá ser instrumento de implementação da A 48. 

Entretanto, será incluído na A 15 o termo “criar”.  

63. 

Inclusão de Novas Ações na Linha de Ação 15 

Contribuição: “Incentivar pesquisas voltadas para a internalização da contabilidade ambiental no 

âmbito das vinculadas.” 

Resposta: Será incluído “contabilidade ambiental” na A 55: “Estimular pesquisas e respectivas 

publicações sobre pavimentos ecológicos e de baixa emissão sonora, barreiras acústicas, passivos 

ambientais, travessias urbanas, emissões atmosféricas e passagens de fauna, contabilidade 

ambiental entre outros, normatizando seu uso.” 

64. 

Inclusão de Novas Ações na Linha de Ação 15 

Contribuição: “Desenvolver pesquisas voltadas a identificação, classificação e gestão de custos no 

âmbito das vinculadas.” 
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Resposta: Entende-se que a contribuição está contemplada na A 19: “Incorporar as questões 

socioambientais nos sistemas de custo do setor de transportes.”  

65. 

Inclusão de Novas Ações na Linha de Ação 15 

Contribuição: “Estimular publicações científicas em congressos e periódicos de pesquisas e ações 

desenvolvidas internamente e cujo resultado possa contribuir em processos similares nas entidades 

do setor.” 

Resposta: Por considerar pertinente a contribuição, será aproveitada a questão das publicações na A 

55: “Estimular pesquisas e respectivas publicações sobre pavimentos ecológicos e de baixa emissão 

sonora, barreiras acústicas, passivos ambientais, travessias urbanas, emissões atmosféricas e 

passagens de fauna, contabilidade ambiental entre outros, normatizando seu uso.” 

66. 

Ação 49 

Contribuição: “A sugestão é que a ação 49 deveria ser alterada para ser um instrumento para atingir 

a diretriz.” 

Resposta: Será acatada a contribuição, com a retirada da A 49, e com o mesmo entendimento, será 

também retirada a A 25: “Desenvolver parcerias institucionais com entidades e universidades que 

possuam programas de excelência em gestão socioambiental”, que também se refere a um 

instrumento, e não a uma ação. 

67. 

Ação 51: 

Contribuição: “Estimular trabalhos de pesquisas na área socioambiental com Recursos de 

Desenvolvimento Tecnológico (RDT) com desenvolvimento de banco de dados para a integração e o 

aproveitamento das pesquisas científicas e trabalhos relacionados ao setor de transportes e meio 

ambiente.” 

Resposta: A contribuição é pertinente e será contemplada na A 52: “Promover atividades e pesquisas 

no âmbito de desenvolvimento de tecnologias e inovação, promovendo a integração e o 

aproveitamento do conhecimento produzido”.  
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ÁREA TEMÁTICA: COMUNICAÇÃO SOCIOAMBIENTAL 

68. 

Diretriz 8 

Contribuição: “i – Criar Prêmio Nacional sobre a Ação Socioambiental em Transportes, com várias 

categorias; ii – realizar anualmente evento internacional voltado ao tema socioambiental, com todas 

as vinculadas, de forma centralizada e organizada.” 

Resposta: Entende-se que essas contribuições não se aplicam diretamente à Diretriz 8, e sim como 

instrumento de implementação das ações 23, 25 e 59. 

69. 

Ação 56 

Contribuição: “Avaliar a eficiência dos diferentes instrumentos de comunicação existentes, 

identificando aqueles que devam ser continuados e/ou aperfeiçoados, bem como a necessidade de 

criação de novos instrumentos.” 

Resposta: A contribuição será acatada. 

70. 

Ação 60 

Contribuição: “Remanejar a A 60 para a LA 16, pois a ação está relacionada ao termo tecnologia de 

informação.” 

Resposta: A contribuição será acatada. 

ÁREA TEMÁTICA: LICENCIAMENTO AMBIENTAL E AUTORIZAÇÕES ESPECÍFICAS 

71. 

Diretriz 9 

Contribuição: “Buscar a integração dos entes reguladores e que as licenças ambientais não sirvam 

para protelar o desenvolvimento nas áreas de transporte, mas que caso o investidor possua uma 

licença ambiental de um órgão Estadual ou Federal essa supra as licenças municipais. Para isso é 

necessário que todos os órgãos ambientais falem a mesma língua e peçam coisas parecidas para a 

expedição de licenças.” 

Resposta: Entende-se que essas contribuições não se aplicam diretamente à Diretriz 9, mas sim ao 

conjunto das suas ações, mais especificamente as ações  66, 67 e 68,  
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72. 

Diretriz 9 

Contribuição: “Manter o contínuo processo de aperfeiçoamento e modernização do licenciamento 

ambiental em empreendimentos de transportes de modo a promover a agilização e eficácia das 

medidas dele decorrentes.” 

Resposta: Entende-se que o indicado na diretriz é mais abrangente que a proposição e que está 

contemplada na LA 19. Entretanto, a diretriz passou a ter a seguinte redação: “Manter o contínuo 

aperfeiçoamento dos processos no licenciamento ambiental em empreendimentos de transportes”. 

73. 

Inclusão de Nova Ação na Linha de Ação 18 

Contribuição: “Participação junto aos conselhos federais e estaduais de meio ambiente ou junto a 

grupos de trabalho que venham a ser constituídos para tratar o tema.” 

Resposta: Entende-se que essa contribuição está contemplada na LA 1: “Fortalecer a participação 

do MT  nos fóruns de discussão intersetoriais.”

74. 

Linha de Ação 19 

Contribuição: “Separar linha de ação L19 em: i - Assegurar a eficiência na gestão dos processos de 

licenciamento ambiental por parte do MT; e ii - Aprimorar a eficiência processual do licenciamento 

ambiental.” 

Resposta: Considerando a relevância da contribuição i, será alterada a LA 19: “Assegurar a eficiência 

processual, possibilitando maior agilidade nas etapas do licenciamento ambiental”. Entende-se que a 

contribuição ii está atrelada à atribuição do órgão ambiental licenciador. 

75. 

Inclusão de Novas Ações na Linha de Ação 19 

Contribuição: “Criar sistema de informação voltado à divulgação dos custos de licenciamento 

ambiental nos diferentes órgãos ambientais”. 

Resposta: Entende-se que a contribuição extrapola as atribuições do MTPA. 

76. 

Inclusão de Novas Ações na Linha de Ação 19 

Contribuição: “Fomentar a criação de referências processuais comuns para o licenciamento 

ambiental no âmbito dos diferentes órgãos de licenciamento (federal, estadual e municipal).” 
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Resposta: Entende-se que a contribuição está contemplada nas ações 66 e 68. 

77. 

Ação 69 

Contribuição: “Por considerar que a A 70 tem proposito afim a A 69, sugere-se juntar as duas ações 

em apenas uma: Concluir a implantação e aprimorar constantemente o Sistema Informatizado de 

Gestão das Informações do Licenciamento Ambiental do MT e vinculadas.” 

Resposta: A contribuição será acatada. 

78. 

Ação 71 

Contribuição: “Substituir órgãos integrantes do SISNAMA e órgãos envolvidos nas questões 

socioambientais por: órgãos com atuação no processo de licenciamento.” 

Resposta: A contribuição será acatada e extrapolado o seu entendimento para A 22: “Fortalecer 

a interação interinstitucional entre o MT  e órgãos  com atuação no processo de licenciamento.”

ÁREA TEMÁTICA: GESTÃO DE DESAPROPRIAÇÃO E REASSENTAMENTO 

79. 

Inclusão de novas ações na Linha de Ação 20 

Contribuição: “Priorizar a conciliação nos processos de desapropriação por meio das câmaras de 

conciliação dos juizados federais.” 

Resposta: Entende-se que na contribuição a definição dos procedimentos relacionados a esta diretriz 

está contemplada nas ações 72 e 77. 

80. 

Inclusão de novas ações na Linha de Ação 20 

Contribuição: “Estabelecer as competências para realizar os reassentamentos.” 

Resposta: Entende-se que na contribuição está contemplada na LA 20: “Aprimorar o escopo e 

entendimentos normativos, técnicos e jurídicos desta área temática.” 

81. 

Linha de Ação 21 

Contribuição: “Aprimorar a gestão dos procedimentos de desapropriação, reassentamento e áreas 

com restrição de uso.” 

Resposta: A contribuição será acatada, sendo extrapolado o seu entendimento para a Diretriz 10. 
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82. 

Inclusão de novas ações na Linha de Ação 21 

Contribuição: “Destinar recursos específicos a serem aplicados na mitigação de conflitos e ou 

gerenciamento de passivos socioambientais do MT e vinculadas.” 

Resposta: Entende-se que a contribuição está contemplada na A 78: “Destinar recursos específicos 

para desapropriação, reassentamento e áreas com restrição de uso.” 

83. 

Inclusão de novas ações na Linha de Ação 21 

Contribuição: “Aprimorar os critérios de seleção e os métodos de avaliação da viabilidade das áreas 

objeto de desapropriação, de reassentamento e de Restrição de Uso.” 

Resposta: Entende-se que a contribuição está contemplada na A 41: “Aperfeiçoar a inserção das 

questões socioambientais nos estudos de viabilidade.” 

84. 

Inclusão de novas ações na Linha de Ação 21 

Contribuição: “Estabelecer no âmbito de Comitê Técnico a ser criado, os critérios para decretar 

imóveis de utilidade pública para fins de desapropriação.” 

Resposta: O comitê a ser criado (A 4), conforme essa contribuição, terá atribuições no contexto das 

10 diretrizes propostas neste projeto. 

85. 

Ação 78 

Contribuição “Destinar recursos específicos para desapropriação, reassentamento e áreas com 

restrição de uso.” 

Resposta: A contribuição será acatada, sendo extrapolado o seu entendimento para a Diretriz 10. 

86. 

Ação 79 

Contribuição: “Apoiar as iniciativas relacionadas aos projetos de regularização, gestão das faixas de 

domínio e demais áreas de restrição de uso dos projetos do MT e vinculadas.” 

Resposta: A contribuição será acatada, sendo extrapolado o seu entendimento para a Diretriz 10. 
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87. 

Ação 80 

Contribuição: “Implementar e aprimorar sistemas de gestão de processos de desapropriação, 

reassentamento e restrição de uso nas áreas de influencia nos projetos no MT e vinculadas.” 

Resposta: A contribuição será acatada, sendo extrapolado o entendimento para a Diretriz 10. 

88. 

Documento Diretrizes Socioambientais do MTPA 

Contribuição: “Prezados, Li o documento. Gostei muito do resultado e verifico que não há nada de 

substancioso que mereça o encaminhamento como uma contribuição. Vocês estão de parabéns, e 

vamos ficar torcendo que sejam realmente incorporadas essas diretrizes. De modo geral, faço os 

seguintes comentários: i – Penso que, para todas as agendas da matriz vocês deveriam considerar, na 

forma de ação mesmo, a possibilidade de parceria com o segmento empresarial e no contexto uma 

diretriz mais direta e robusta de integração setorial; ii – Ao ler percebo que há ainda uma gama 

enorme de agendas convergentes do Sistema CNT que poderiam ser trabalhadas.” 

Resposta: Compreendendo a importância da contribuição, entende-se que a possibilidade de 

parcerias com a iniciativa privada está prevista como instrumento de implementação das diretrizes. 

89. 

Contribuição: “Proposição: Inclusão de uma diretriz inicial (chamada aqui de diretriz zero) com sua 

respectiva linha de ação, que reforce a necessidade de implementar todas as diretrizes 

socioambientais propostas no estudo, no âmbito do MTPAC e vinculadas. Diretriz 0: ‘Garantir a 

implementação das diretrizes socioambientais e suas respectivas ações no âmbito do Ministério dos 

Transportes, Portos e Aviação Civil e vinculadas.’ Linha de ação: ‘Caberá ao ministro de Estado do 

Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil publicar instrumento normativo estabelecendo os 

critérios para a implementação das diretrizes socioambientais no âmbito do MTPAC e vinculadas, 

num prazo máximo de 180 dias, a contar da data de finalização do estudo.’ Justificativa: As propostas 

estabelecidas neste estudo desenvolvido pela UFSC e o MTPAC são fundamentais para o 

desenvolvimento das políticas e implementação das ações no setor de transportes. Entretanto, essas 

diretrizes precisam ser estabelecidas como planejamento de longo prazo, política de Estado para o 

setor. Caso contrário, se não houver obrigatoriedade de implantação e execução, corre-se o risco de 

que essa seja mais uma iniciativa promissora, todavia ineficaz. Nesse sentido, só a determinação 

através de um instrumento normativo poderá assegurar a implantação dessas diretrizes. Além disso, 
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esse instrumento normativo deverá prever prioridades de implementação dentro do conjunto das 

diretrizes propostas na estrutura do MTPAC e vinculadas.” 

Resposta: A contribuição é pertinente e entende-se que, com a execução da A 18: “Incluir as 

Diretrizes Socioambientais na Política de Transportes”, estará contemplada. Além disso, todas as 

ações visam garantir a implementação das diretrizes socioambientais. 
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4 Priorização das Ações 

4.1 Considerações iniciais 

Devido à limitação de recursos organizacionais, torna-se premente a necessidade de 

definição de critérios que permitam a priorização das ações definidas nas etapas anteriores do 

projeto, buscando garantir a eficiência e eficácia na utilização do recurso público. 

No Plano de Trabalho, a atividade de priorização das ações estava prevista para ser 

executada durante o desenvolvimento do Produto 5. Entretanto, por considerar a possibilidade de 

que as ações poderiam sofrer alterações no desenvolvimento do Produto 6 – execução de processos 

de aperfeiçoamento das diretrizes, linhas de ações e suas respectivas ações por meio da consulta 

pública e da realização do workshop com instituições afins –, a priorização será realizada neste 

Produto. 

Ressalta-se que no Produto 5 foram desenvolvidos e apresentados os critérios de priorização 

das ações, que são a base do método aqui utilizado. 

O processo de construção dos critérios de priorização das ações das diretrizes 

socioambientais do MTPA foi desenvolvido com a interação técnica das equipes do MTPA, das 

vinculadas e do LabTrans. O desenvolvimento da concepção dos critérios se deu em três etapas 

(Figura 8). 

Figura 8: Etapas dos critérios de priorização das ações das Diretrizes Socioambientais do MTPA 

Elaboração: LabTrans/UFSC (2016) 

Inicialmente, construiu-se uma matriz de Strengths (Forças), Weaknesses (Fraquezas), 

Opportunities (Oportunidades) e Threats (Ameaças) (SWOT), considerando os dados levantados nas 

etapas anteriores do projeto e nas linhas de ações propostas. Posteriormente, os fatores definidos na 

etapa inicial foram consolidados em categorias que representavam os principais temas que afetam o 

ambiente de aplicação das diretrizes. A partir das categorias, construíram-se critérios de priorização 

das ações. 
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Os critérios de priorização foram estruturados em dois tipos, os quais mudam o enfoque na 

construção das escalas para a priorização das ações. Foram eles: 

 Critério operacional: avalia a capacidade do MTPA em executar a ação, dado o ambiente 

atual; e 

 Critério estratégico: avalia o impacto e os resultados da ação. 

A escala construída para a mensuração dos critérios foi a likert, com três cenários, sendo 

sempre o cenário 5 (cinco) em que a ação possui impacto mais positivo e o cenário 1 (um), o impacto 

menos positivo. O Quadro 2 apresenta os critérios operacionais e estratégicos, bem como os seus 

cenários definidos.  
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 Para o desenvolvimento do Produto 6, conforme apresentado nos tópicos seguintes, foram 

definidos pesos para os critérios utilizando-se da análise hierárquica do processo (AHP) e da 

atividade de priorização propriamente dita com uso de uma adaptação da matriz gravidade, urgência 

e tendência (GUT). 

4.2 Metodologia de priorização 

O método para a priorização das ações começou pela elaboração de uma matriz SWOT para a 

definição de categorias e, posteriormente, dos critérios de priorização. Em seguida, foram definidos 

pesos para os critérios utilizando-se da AHP. Por fim, utilizando uma adaptação da matriz GUT com 

os critérios e pesos definidos nas fases anteriores, as ações são ranqueadas de acordo com a maior 

prioridade.  

A Figura 9 apresenta esse processo. 

Figura 9: Método para priorização das ações 

 
Elaboração: LabTrans/UFSC (2016) 

De acordo com Vargas (2010), a priorização de ações ou projetos em um portfólio consiste na 

avaliação de custos – capacidade operacional – e benefícios de cada uma das ações, gerando, assim, 

uma ordenação que possibilita a avaliação da melhor alternativa de portfólio. 
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4.3 Definição dos pesos dos critérios (AHP) 

Conforme apresentado na seção anterior, definiu-se, em conjunto com a equipe técnica do 

MTPA, a necessidade de ponderação de cada um dos critérios, de forma a representar melhor sua 

importância relativa. Para a definição desses pesos, utilizou-se a AHP, método de tomada de decisão 

elaborado por Thomas L. Saaty em 1970 (VARGAS, 2010). 

A AHP, segundo Saaty (2008), consiste na mensuração de questões intangíveis por meio de 

comparações par a par, realizadas por especialistas, que geram escalas de priorização e auxiliam na 

tomada de decisão.  

Uma das vantagens do método é a possibilidade de se realizar o cálculo da taxa de 

consistência das análises. Tal taxa avalia se a equipe que realizou a decisão foi coerente na atribuição 

dos níveis de importância de cada um dos pontos avaliados. Essa taxa, de acordo com Vargas (2010), 

deve apresentar um resultado menor que 10% para garantir que a análise foi coerente. 

O método AHP consiste na realização das seguintes etapas: 

1. Definição do problema de decisão; 

2. Estruturação da hierarquia de decisão partindo do topo com o objetivo, passando níveis 

intermediários (critério e seus elementos dependentes) até o nível mais baixo (que 

usualmente são diversas alternativas); 

3. Construção de diversas matrizes de comparação par a par, gerando as prioridades de cada 

nível; e 

4. Uso das prioridades obtidas por meio das comparações para pesar as prioridades no nível 

imediatamente abaixo. Repetição do processo para todos os elementos e então, para cada 

um dos elementos abaixo, adicionando seus valores e obtendo a prioridade global. Repetição  

do processo de pesos e somas até as prioridades finais das alternativas no nível mais alto 

serem obtidas. 

As matrizes par a par consistem na comparação das alternativas ou critérios por meio de 

escala cujo limite inferior é 1/9 e o limite superior é 9. A Tabela 2 apresenta a escala utilizada. 
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Tabela 2: Escala de mensuração de intensidade de importância 

Intensidade de 
importância Definição Explicação 

1 Mesma importância As duas atividades contribuem 
igualmente para o objetivo. 

3 Importância pequena de uma sobre 
a outra 

A experiência e o julgamento 
favorecem levemente uma atividade 

em relação à outra. 

5 Importância grande ou essencial 
A experiência e o julgamento 

favorecem fortemente uma atividade 
em relação à outra. 

7 Importância muito grande ou 
demonstrada 

Uma atividade é muito fortemente 
favorecida em relação à outra; sua 

dominação de importância é 
demonstrada na prática. 

9 Importância absoluta 
A evidência favorece uma atividade em 
relação à outra com o mais alto grau de 

certeza. 

2, 4, 6, 8 Valores intermediários entre os 
valores adjacentes 

Quando se procura uma condição de 
compromisso entre duas definições. 

Recíprocos dos 
valores acima de 

zero 

Se a atividade i recebe uma das 
designações diferentes acima de 
zero, quando comparada com a 
atividade j, então j tem o valor 

recíproco quando comparada com 
i. 

Uma designação razoável. 

1.1 – 1.9 Se as atividades são muito similares 

Pode ser difícil de colocar o melhor 
valor e quando comparado o tamanho 

dos menores números pode não ser 
relevante. Entretanto, pode ainda assim 

indicar a importância relativa das 
atividades. 

Fonte: Saaty (2008) 

 Dessa forma, construiu-se inicialmente o modelo que exemplifica a estrutura hierárquica da 

definição dos pesos dos critérios, demonstrado na Figura 10.  
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Figura 10: Estrutura hierárquica da decisão 

 
Elaboração: LabTrans/UFSC (2016) 

 Nesse caso, a questão “Quais ações priorizar?” é o objetivo da tomada de decisão. Os 

critérios da decisão são “Critérios Estratégicos” e “Critérios Operacionais” e os itens abaixo dos 

critérios são considerados subcritérios. As alternativas, nesse caso, são as ações definidas no 

decorrer do projeto. 

Para a definição dos pesos, considerando a estrutura hierárquica elaborada, seria necessária 

a construção de três matrizes de comparação par a par: 

 Uma comparando os subcritérios dos “Critérios Estratégicos”; 

 Uma comparando os subcritérios dos “Critérios Operacionais”; e 

 Uma comparando os Critérios Estratégicos e Operacionais entre si. 

Entretanto, por restrições do método, não é possível construir a matriz par a par para 

comparação dos tipos de critérios, uma vez que seriam apenas dois os itens da matriz. Dessa forma, a 

partir de discussões considerando outros projetos de estrutura semelhante, foi sugerido o peso de 

0,65 para os critérios estratégicos e 0,35 para os critérios operacionais, valores posteriormente 

validados com a equipe técnica do MTPA. 

As outras duas matrizes foram construídas em reunião técnica no dia 23 de setembro, em  

comum acordo das equipes do LabTrans/UFSC e do MTPA, por meio de dinâmica chamada planning 

poker. Tal técnica buscou estimular o consenso e evitar o domínio de apenas um participante mais 

incisivo da reunião. Nela, o moderador explicou os termos que deveriam ser discutidos e solicitou 

que cada um dos participantes apresentasse, simultaneamente, sua carta com o índice a ser lançado 

na matriz. Na identificação de divergências, solicitou-se que os especialistas defendessem o seu 

parecer, de forma a gerar consenso. 

O Quadro 3 demonstra o resultado final da matriz de priorização construída com a indicação 

dos pesos para cada tipo de critério e seus respectivos critérios. Salienta-se que a taxa de 

consistência da matriz de priorização dos critérios estratégicos foi de 0%, enquanto que para os 



Produto 6: Relatório do Workshop e da Consulta Pública 

 

 

74 

critérios operacionais o resultado foi de 8%, ambos os valores dentro do recomendado pela 

literatura. 

Quadro 3: Resultado final da matriz de priorização 

Tipos de critério Peso Critérios Peso 

Estratégicos 0,65 

Sistematização da informação 0,40 

Agilidade Processual 0,40 

Integração Institucional 0,20 

Operacionais 0,35 

Recursos Financeiros 0,11 

Recursos Humanos 0,37 

Existência de Conhecimento Técnico 0,10 

Interferência da Incerteza 0,04 

Sensibilização Socioambiental 0,38 

Elaboração: LabTrans/UFSC (2016) 

4.4 Atividade de priorização 

Definidos os critérios e respectivos pesos, o próximo passo foi priorizar os projetos de acordo 

com os critérios selecionados. Para isso, utilizou-se uma adaptação da matriz GUT, caracterizada 

como um modelo de pontuação de projetos. 

De acordo com Cooper et al. (1998, apud  Oliveira, Silva e Dambros, 2015), um dos métodos 

de maior vantagem para a priorização de projetos é o método de pontuação, pois ajusta-se a 

diferentes estilos de decisão, bem como permite um bom alinhamento entre os projetos e a 

estratégia. 

Contribui para a escolha do método descrito, também, o número elevado de ações a serem 

priorizadas.  

A construção do modelo de priorização foi feita organizando os pesos e critérios definidos na 

fase anterior em uma matriz de priorização, demonstrada na Tabela 3.  
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Tabela 3: Matriz de priorização das ações 

Ação 

Critérios Estratégico (CE) Critérios Operacionais (CO) 

Nível de 

Prioridade 

(NP) 

0,65 (PCE) 0,35 (PCO) 

Sistematização 

da informação 

(C1) 

Agilidade 

Processual (C2) 

Integração 

Institucional 

(C3) 

Recursos 

Financeiros 

(C4) 

Recursos 

Humanos 

(C5) 

Existência de 

Conhecimento 

Técnico (C6) 

Interferência 

da Incerteza 

(C7) 

Sensibilização 

Socioambiental 

(C8) 

0,40 (PC1) 0,40 (PC2) 0,20 (PC3) 0,11 (PC4) 0,37 (PC5) 0,10 (PC6) 0,04 (PC7) 0,38 (PC8) 

Elaboração: LabTrans/UFSC (2016) 

Cada uma das ações foi avaliada, então, de acordo com os cenários definidos na etapa de 

criação dos critérios de priorização e seu nível de prioridade foi calculado de acordo com a seguinte 

equação: 

          (2) 

Para a definição do valor de cada critério, membros das equipes técnicas do LabTrans/UFSC e 

do MTPA pontuaram todas as ações em todos os critérios. Tal atividade gerou sete matrizes de 

priorização. 

Os valores das prioridades das ações de cada um dos participantes da atividade foram então 

normalizados segundo sua amplitude por meio da seguinte equação: 

              (3) 

Onde: 

 y = valor de prioridade da ação normalizada; 

 x = valor de prioridade original da ação; 

 min = menor prioridade dada pelo respondente; e  

 max = maior prioridade dada pelo respondente. 

O objetivo da utilização dessa técnica foi a minimização dos problemas oriundos de diferente 

interpretação para cada um dos critérios, provenientes da experiência individual dos respondentes. 

Os sete valores de prioridades de cada uma das ações foram, então, somados, e a ordenação 

do valor maior ao menor gerou as ações prioritárias. 

4.5 Resultado da priorização 

Como resultado da atividade de priorização (tópico 4.4) gerou-se o ranqueamento das ações. 

O Quadro 4 apresenta as dez áreas temáticas, suas diretrizes e o código de identificação o qual é 

utilizado como referência no Quadro 5, que apresenta as ações devidamente priorizadas em ordem 

decrescente de priorização. 
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Quadro 4: Áreas temáticas, suas diretrizes e código de identificação 

Código Área Temática Diretriz 

D1 
Políticas Públicas e 

Planejamento 
Intersetorial 

Fortalecer o acompanhamento, avaliação e participação na 
elaboração das políticas públicas, planos e programas 
intersetoriais na interface socioambiental dos transportes 

D2 
Avaliação Ambiental no 

Planejamento de 
Transportes 

Garantir a inserção da variável socioambiental no 
planejamento de transporte 

D3 Gestão Socioambiental Estabelecer, implantar e manter ações de gerenciamento 
socioambiental no MTPA e vinculadas 

D4 Mudança do Clima Garantir a inserção das questões relacionadas à mudança do 
clima na infraestrutura de transportes 

D5 Gestão de Riscos 
Promover articulação interinstitucional para o 
desenvolvimento de políticas e ações relacionadas a 
acidentes e desastres 

D6 Projetos e Estudos 
Socioambientais 

Promover a melhoria da qualidade dos projetos e estudos 
socioambientais 

D7 Pesquisa em Tecnologia e 
Inovação 

Estimular o desenvolvimento de estudos e pesquisas 
direcionados à sustentabilidade socioambiental dos sistemas 
de transportes, divulgando os resultados e promovendo o 
aproveitamento desses 

D8 Comunicação 
Socioambiental 

Aperfeiçoar a divulgação e discussão da questão 
socioambiental na política, planos, programas e projetos do 
MTPA e vinculadas junto ao público e a grupos de interesse 

D9 Licenciamento Ambiental 
e Autorizações Específicas 

Manter o contínuo aperfeiçoamento dos processos no 
licenciamento ambiental em empreendimentos de 
transportes 

D10 
Gestão de 

Desapropriação e 
Reassentamento 

Fortalecer a gestão dos processos de desapropriação, 
reassentamento e áreas com restrição de uso, de forma a dar 
maior celeridade e segurança jurídica aos empreendimentos 
de transporte, assegurando os aspectos socioambientais 

Elaboração: LabTrans/UFSC (2016) 
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5 Conclusões 

Este produto relata a execução dos processos –  workshop realizado na cidade de Brasília/DF 

e consulta pública via website – que tiveram como objetivo colher contribuições a respeito da 

proposta das Diretrizes Socioambientais do MTPA. São também relatadas as informações inerentes à 

atividade de priorização das ações correspondentes às diretrizes e suas respectivas linhas de ações. 

Em relação às contribuições recebidas, a finalidade deste relatório consistiu na organização, 

análise, encaminhamentos e no registro dessas contribuições. O relatório será posteriormente 

divulgado pelo MTPA. 

Ao todo, participaram dos processos de contribuição 122 pessoas, e foram recebidas 89 

contribuições de melhoria na proposta das Diretrizes Socioambientais do MTPA. Foi avaliada a 

pertinência de todas as sugestões, sendo que das 89 sugestões, 52 foram consideradas já 

contempladas na proposta, 26 promoveram a melhoria da proposta das Diretrizes e 11 não foram 

acatadas. As contribuições consideradas “não acatadas”, tiveram esta avaliação por extrapolarem as 

atribuições do MTPA. Entretanto, as mesmas contribuíram para a discussão técnica e o 

aprimoramento do conhecimento das Diretrizes Socioambientais aqui apresentadas. 

As contribuições tiveram como participantes pessoas do setor público e privado, com 

atuação na área de interface socioambiental dos transportes. 

Com base no resultado da análise das contribuições recebidas, foi possível atualizar a 

proposta das Diretrizes Socioambientais do MTPA. Após a atualização da proposta, a atividade de 

priorização das ações permitiu ao MTPA definir uma agenda, com base em critérios estratégicos e 

operacionais, para a execução de tais ações. 

Dessa forma, com a proposta de diretrizes consolidada no âmbito técnico e dos processos de 

contribuições por meio da consulta pública e de técnicos do setor, a proposta está apta a ser 

apresentada e validada pelas autoridades do MTPA.  
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Apêndice 1: Lista das entidades convidadas e respectivos participantes 

do workshop 
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Apêndice 2: Slides utilizados na apresentação do workshop 

Slide 01 

Slide 03 

Slide 05 

Slide 02 

Slide 04 

Slide 06 
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Slide 07 

Slide 09 

Slide 11 

Slide 08 

Slide 10 

Slide 12 
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Slide 13 

Slide 15 

Slide 17 

Slide 14 

Slide 16 

Slide 18 
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Slide 19 

Slide 21 

Slide 23 

Slide 20 
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Apêndice 3: Formulário de avaliação do workshop 





FICHA DE AVALIAÇÃO

Workshop: Diretrizes Socioambientais do MT (06/09/2016)

     Prezado participante, assim como sua presença foi muito importante para a realização deste encontro, sua 
opinião é essencial ao aperfeiçoamento dos próximos eventos. Por isso, solicitamos o preenchimento deste 
formulário e sua devolução via e-mail. 
    Selecione os campos com base na escala de 1 a 5, sendo: 1, péssimo; e 5, ótimo. Em seguida, você pode 
comentar ou sugerir contribuições nos campos correspondentes a cada item. 
    Ao finalizar, basta salvar o arquivo.

1. FORMATO DO EVENTO

1 2 3 4 5

Interação entre os participantes

Tempo de cada sessão

Mecanismos de contribuição 
(formulários escrito e online)

Comentários/Sugestões

2. OPERACIONAL

1 2 3 4 5

Organização do evento

Local do evento

Equipe de apoio

Coffee-break



Comentários/Sugestões

3. CONTEÚDO

1 2 3 4 5

Qualidade da apresentação

Material didático

Comentários/Sugestões

4. GERAL

1 2 3 4 5

Como você avalia a iniciativa do MT em elaborar as 
Diretrizes Socioambientais?

Satisfação geral em relação ao evento

Comentários/Sugestões
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Apêndice 4: Certificado de participação do workshop 
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Apêndice 6: Registro de fontes de divulgação 

Divulgação do processo de Consulta Pública (website do MTPA) 

Fonte: Disponível em: <http://www.transportes.gov.br/viasustentavel.html>. Acesso em: 15 set 2016. 
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Divulgação do processo de Consulta Pública (Página do Facebook do MTPA) 

Fonte: Disponível em: < https://www.facebook.com/TransportesGovBr/>. Acesso em: 20 set 2016. 
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Divulgação do processo de Consulta Pública (website do MTPA) 

Fonte: Disponível em: <http://www.transportes.gov.br/component/content/article.html?id=3870>. Acesso em: 15 set 
2016. 
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Divulgação do processo de Consulta Pública (website da CNT) 

 

Fonte: Disponível em: <http://www.cnt.org.br/Imprensa/noticia/governo-definira-diretrizes-socioambientais-para-
projetos-de-transporte>. Acesso em: 12 set 2016. 
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Divulgação do processo de Consulta Pública (website Portogente) 

 

Fonte: Disponível em: <https://portogente.com.br/noticias/dia-a-dia/90681-transporte-sustentavel-de-carga-e-
passageiro>. Acesso em: 12 set 2016. 
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Divulgação do processo de Consulta Pública (website da FETCESP) 

 

Fonte: Disponível em: <http://www.fetcesp.net/clipping/5463/governo-definira-diretrizes-ambientais-para-projetos-de-
infraestrutura>. Acesso em: 12 set 2016. 
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Cartaz de divulgação do processo de Consulta Pública  

 
Elaboração: MTPA (2016) 
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Plotagem do cartaz de divulgação do processo de Consulta Pública no prédio Anexo do MT 

 

Fonte: LabTrans/UFSC (2016) 

 



 Produto 6: Relatório do Workshop e da Consulta Pública 

 

 
135 

Apêndice 7: Minuta das Diretrizes Socioambientais do MTPA 
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Apresentação 

O presente relatório constitui o Produto 6 – Realização de workshop de apresentação e 

discussão da minuta de diretrizes socioambientais do MT –, e atende ao Termo de Execução 

Descentralizada no 02/2014/SPNT/MT, firmado entre o Ministério dos Transportes (MT) e a 

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), e aos respectivos Termo de Referência e Plano de 

Trabalho do projeto de “Apoio Técnico na Elaboração do Estudo de Diretrizes Socioambientais do 

Ministério dos Transportes”. 

Este produto refere-se à sexta dentre as nove etapas previstas para desenvolvimento do 

estudo: 

X. Estabelecimento do Plano de Trabalho; 

XI. Realização de entrevistas com entidades da área de transportes e meio ambiente; 

XII. Realização do diagnóstico da aplicação da Política Ambiental do MT; 

XIII. Elaboração de estudo temático socioambiental; 

XIV. Elaboração de minuta de diretrizes socioambientais do MT; 

XV. Realização de workshop de apresentação e discussão da minuta de diretrizes 

socioambientais do MT; 

XVI. Apresentação às autoridades das diretrizes socioambientais para validação; e 

XVII. Elaboração e lançamento do documento final das diretrizes socioambientais do MT; 

e 

XVIII. Capacitação Técnica. 
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Nota Técnica 

Durante a elaboração do presente projeto, houve alterações no cenário político do país, que 

se refletiram na organização da Presidência da República (PR) e dos Ministérios.  

Em 12 de maio de 2016 foi publicada a Medida Provisória (MP) nº 726, que reduziu de 32 

para 23 o número de Ministérios. Por força dessa MP, foram extintas as Secretarias de Portos da 

Presidência da República (SEP/PR) e a de Aviação Civil da Presidência da República (SAC/PR), que 

tiveram suas atribuições incorporadas ao Ministério dos Transportes (MT), que passou a se 

denominar Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil. Na mesma data, foi publicada a 

Medida Provisória nº 727/2016, criando o Programa de Parcerias de Investimentos (PPI) e o Conselho 

do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República como órgão de 

assessoramento imediato ao Chefe do Poder Executivo no estabelecimento e acompanhamento do 

PPI (art. 7), que passou a exercer as funções atribuídas ao Conselho Nacional de Integração de 

Políticas de Transporte (CONIT). Ainda por força da MP nº 727/2016, a Empresa de Planejamento e 

Logística (EPL) passou a vincular-se à Secretaria Executiva do Programa de Parcerias de Investimentos 

como órgão de apoio ao Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos (art. 20).  

Com as alterações impostas pela MP nº 726/2016 e MP nº 727/2016, as entidades vinculadas 

ao MT passam a abranger o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT), a 

VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias S.A (VALEC), a Agência Nacional de Transportes 

Terrestres (ANTT), a Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ), a Agência Nacional de 

Aviação Civil (ANAC), a Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (INFRAERO) e as 

Companhias Docas (DOCAS).  

Porém, esclarece-se que o termo “vinculadas” ao MT, encontrado no texto, abrange o DNIT, 

a VALEC e a ANTT.  A EPL somente faz parte das vinculadas no que se refere às tratativas do Produto 

2 e do Produto 3.  

Ainda, mesmo com as atribuições da SEP/PR e SAC/PR tendo sido incorporadas ao MT, por 

força da MP nº 726/2016, estas não serão consideradas no desenvolvimento deste estudo por não 

fazerem parte do escopo inicial previsto. 
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Introdução 

Este relatório abrange o detalhamento do processo de consulta pública da proposta das 

Diretrizes Socioambientais do Ministério dos Transportes (MT), linhas de ações e suas respectivas 

ações. 

O objetivo dessa fase é aperfeiçoar e consolidar a proposta das Diretrizes e seus 

desdobramentos. As Diretrizes irão apoiar o Ministério em suas funções institucionais e balizar 

políticas, planos, programas e projetos setoriais. 

A consulta pública está disponível no período de 01 de setembro a 30 de setembro de 2016. 

Todas as contribuições serão analisadas e, caso aprovada a sua pertinência, serão incorporadas ao 

documento final. 

É apresentado, no item 1 deste relatório, o resumo técnico com informações inerentes aos 

objetivos e aos resultados alcançados nos produtos anteriores, a saber: Produto 1 - Plano de 

Trabalho; Produto 2 - Entrevistas com Entidades na Área de Transportes e de Meio Ambiente;  

Produto 3 - Diagnóstico da Aplicação da Política Ambiental do MT, considerando o período desde seu 

lançamento em 2002 até 2015; Produto 4 - Estudo Temático Socioambiental para o Setor de 

Transportes; e Produto 5 - Minuta de Diretrizes Socioambientais do MT. 

O item 2 apresenta as orientações para o processo de consulta pública. 
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6 Resumo Técnico (Produtos Anteriores) 

6.1 Produto 1 – Plano de Trabalho 

Conforme o Produto 1 - Plano de Trabalho, as atividades deste estudo estão sendo 

desenvolvidas em nove etapas, de maneira que este relatório define a Minuta das Diretrizes 

Socioambientais do MT. Essa minuta, nas próximas etapas, será objeto de análise, discussão e 

aperfeiçoamento até sua validação final. O documento aprovado em nível técnico será submetido à 

validação antes de ser disponibilizado para adoção como instrumento das políticas públicas do MT. 

Complementarmente, será realizado um programa de capacitação voltado para as equipes do MT e 

dos órgãos vinculados, responsáveis pela gestão socioambiental nos respectivos âmbitos de atuação.  

 A Figura 1 apresenta um esquema contendo as noves etapas. 

Figura 1: Etapas do projeto Estudo das Diretrizes Socioambientais do MT 

 
Elaboração: LabTrans/UFSC (2016) 

A seguir, são descritos um resumo dos objetivos, os métodos utilizados e os resultados 

obtidos nas etapas de trabalho concluídas até o momento (Produtos 2, 3 e 4).  

6.2 Produto 2 – Entrevistas com entidades na área de Transportes e de 

Meio Ambiente 

A elaboração do Produto 2 compreendeu as atividades de preparação, realização e análise 

das entrevistas com agentes atuantes na interface socioambiental dos transportes. As entrevistas 

foram realizadas com agentes do MT e das suas entidades vinculadas, de entidades em âmbito 

externo ao MT e de empresas privadas, as quais atuam na interface socioambiental dos sistemas de 

transportes, visando a coleta de informações que respaldem e orientem na elaboração de um quadro 

atualizado das Diretrizes Socioambientais do MT.   
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As entrevistas com representantes do MT e de suas entidades vinculadas tiveram o objetivo 

específico de realizar um levantamento dos resultados e dos desafios da aplicação da Política 

Ambiental do Ministério dos Transportes (PAMT), de 2002; de temas e suas prioridades na visão 

prognóstica das Diretrizes Socioambientais do MT; e de dificuldades, gargalos ou barreiras para 

execução de procedimentos administrativos, técnicos e jurídicos relacionados à adequação 

ambiental das obras, serviços e atividades de transportes. 

Após a seleção das entidades a serem consultadas, a definição do método de consulta e as 

etapas de realização das entrevistas, foram desenvolvidos questionários específicos direcionados às 

entidades no âmbito do MT; entidades externas ao âmbito do MT atuantes na interface dos 

transportes com o meio socioambiental; e entidades privadas cujos empreendimentos associam 

transportes às questões socioambientais.  

As diretrizes ambientais do MT, lançadas em 2002, detêm um espectro de ação amplo, 

abrangendo duas grandes áreas temáticas: 

 Inserção das variáveis ambientais no planejamento de transportes, envolvendo os níveis de 

planejamento suprassetorial, multimodal e de projeto por modo de transporte, incluindo a 

necessária conformidade legal de recuperação de passivos ambientais e de atendimento ao 

licenciamento ambiental; e 

 Gestão ambiental, nos aspectos de estruturação de equipes multidisciplinares, capacitação 

profissional, sistemas de gerenciamento de informações, articulação e comunicação 

institucional e alocação de recursos financeiros (MT, 2002). 

As respostas aos questionários demonstraram que a aplicação dessas diretrizes teve avanços 

significativos ao longo do período de 2002 a 2015.  

Em relação à área finalística de aplicação das diretrizes de 2002, enquanto as demandas de 

trabalho do MT enfatizam a participação em Conselhos, como o Conselho Nacional do Meio 

Ambiente (CONAMA), e a absorção de novos temas, como a mudança do clima, as vinculadas têm 

foco no processo de licenciamento ambiental e, mais recentemente, na inserção da variável 

ambiental nos Estudos de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEAs).  

Considerando-se o componente gerencial da PAMT (2002), sobressaem-se como avanços: a 

evolução da unidade de gestão socioambiental no MT, culminando na criação da Assessoria 
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Socioambiental (ASSAM), em 2012 vinculada ao Gabinete do Ministro (GM)2; a estruturação das 

equipes de gestão socioambiental no Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 

(DNIT), a partir de 2003; a estruturação e implantação de um Sistema de Gestão Ambiental (SGA) na 

Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), com respectivo Sistema de Informação de 

Gestão Ambiental (SiGA); e com as unidades de gestão ambiental implantadas na VALEC - 

Engenharia, Construções e Ferrovias S.A. (VALEC) e na Empresa de Planejamento e Logística (EPL). 

Verificou-se que as unidades de gestão ambiental foram estruturadas em consequência do 

escopo de trabalho e em decorrência das demandas dos processos de licenciamento ambiental.  

Em relação à estrutura gerencial e técnica, houve manifestação recorrente quanto à 

necessidade de adequação do número de profissionais dessas equipes, assim como da promoção de 

programas de capacitação específicos. 

Ao longo do período entre 2002 e 2015, observou-se um amadurecimento interno perante as 

questões ambientais, como o reconhecimento da importância da questão e da necessidade de uma 

gestão socioambiental mais ágil e politicamente fortalecida. No entanto, a questão permanece sendo 

um desafio para gerar um fluxo contínuo de cooperação e integração no tratamento das questões 

socioambientais dos empreendimentos de transportes.   

6.3 Produto 3 – Diagnóstico da aplicação da Política Ambiental do MT, 

considerado o período desde seu lançamento em 2002 até 2015 

Os objetivos do diagnóstico da aplicação da PAMT (2002) compreenderam: (i) a verificação 

na prática da implementação das diretrizes propostas em 2002, considerando-se o quadro normativo 

e institucional vigente e sua evolução ao longo desse período; e (ii) uma análise dos resultados 

constatados e da atualização do marco normativo-institucional de referência. 

O conjunto de diretrizes ambientais adotado em 2002 se refere a duas grandes áreas 

temáticas de atuação, com cinco diretrizes de cunho finalístico e cinco de cunho gerencial. Os temas 

finalísticos se reportam à introdução da análise ambiental nos diferentes níveis de planejamento: 

integração dos transportes às políticas e ao planejamento do desenvolvimento nacional sustentável; 

planejamento setorial multimodal e por modo de transportes, considerando-se o âmbito de atuação 

                                                           
2 Por meio do Decreto nº 8.687/2016, que revogou o Decreto nº 7.717/2012, a ASSAM passou a ser vinculada à 
Secretaria Executiva (SE).  
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do MT; recuperação do passivo ambiental; e licenciamento ambiental dos empreendimentos de 

transportes. Os temas gerenciais abordaram: estrutura de gestão (atribuições regimentais e sistemas 

de gestão ambiental); alocação e capacitação técnica e gerencial de equipes; captação de recursos 

financeiros; articulação institucional e divulgação da gestão ambiental; e provisão de assessoria 

jurídica sobre aplicação da legislação ambiental (MT, 2002).  

Como exemplo prático da inserção das considerações socioambientais no setor de 

transportes, é possível citar: (i) a partir de 2003 foram estruturadas equipes de gestão 

socioambiental no DNIT, na VALEC e, posteriormente, na EPL; (ii) aplicação dos estudos de 

viabilidade ambiental no início do projeto de planejamento, por meio do EVTEA, integrando as 

considerações técnicas, econômicas e socioambientais, previamente à tomada de decisão sobre as 

alternativas de projeto, buscando soluções sustentáveis para os empreendimentos propostos; (iii) 

publicação da primeira versão do Plano Nacional de Logística e Transportes (PNLT) em 2007; (iv) 

elaboração do Plano Nacional de Logística Integrada (PNLI), que buscou prover o país de uma 

logística eficiente por meio da viabilização de ações e de estudos que tornem permanente o 

planejamento integrado do setor de transportes, tendo como característica o compromisso com a 

integridade territorial, a segurança nacional e a preservação do meio ambiente; e (v) 

aperfeiçoamento das normas técnicas de interface socioambiental dos transportes.    

A experiência de aplicação da PAMT demonstra haver espaço para o aperfeiçoamento da 

articulação institucional e consequente melhoria no diálogo entre partes representantes de 

diferentes interesses. Também, internamente ao setor, devem ser criadas condições para maior 

integração entre as equipes responsáveis por questões políticas, econômicas, técnicas e 

socioambientais, utilizando-se para tanto da aplicação dos métodos da Avaliação Ambiental 

Estratégica (AAE). 

O processo de licenciamento ambiental recebeu avanços normativos, especialmente os 

definidos pelos seguintes instrumentos legais: 

 Lei Complementar nº 140, de 8 de dezembro de 2011, que altera a Lei nº 6.938, de 31 de 

agosto de 1981, e define termos para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios nas ações administrativas decorrentes do exercício da competência 

comum relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, 

ao combate à poluição em qualquer de suas formas e à preservação das florestas, da fauna e 

da flora; 
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 Portaria Interministerial do Ministério do Meio Ambiente (MMA) e  do MT nº 288, de 16 de 

julho de 2013, que trata da  regularização ambiental das rodovias que estiverem inseridas no 

Programa de Rodovias Federais Ambientalmente Sustentáveis (PROFAS); e Portaria MMA nº 

289, de 16 de julho de 2013, que dispõe sobre procedimentos a serem aplicados pelo 

Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) no 

licenciamento ambiental de rodovias e na regularização ambiental das rodovias federais 

pavimentadas que não possuem licença ambiental, aplicada aos empreendimentos que 

entraram em operação até a data de sua publicação (19 de julho de 2013); 

 Portaria Interministerial do MMA, do Ministério da Justiça (MJ), do Ministério da Saúde (MS) 

e do Ministério da Cultura (MinC) nº 60, de 24 de março de 2015, que estabelece 

procedimentos administrativos a fim de disciplinar a atuação dos órgãos e entidades da 

administração pública federal em processos de licenciamento ambiental de competência do 

Ibama; e 

 Decreto nº 8.437, de 22 de abril de 2015, que regulamenta o disposto no art. 7º, caput, 

inciso XIV, alínea “h”, e parágrafo único, da Lei Complementar nº 140/2011, para estabelecer 

as tipologias de empreendimentos e atividades cujo licenciamento ambiental será 

competência da União. 

Observou-se a necessidade de contemplar a questão hidroviária no quadro normativo do 

licenciamento ambiental, visando dirimir conflitos de interpretação sobre o processo de 

licenciamento. 

As diretrizes gerenciais constantes na PAMT foram atendidas no que concerne à estruturação 

de competências regimentais e de composição de equipes técnicas para o adequado gerenciamento. 

É oportuno, no entanto, um programa para contínua capacitação técnica e a revisão do 

dimensionamento dessas equipes frente à demanda de trabalho sob responsabilidade de cada 

unidade. O DNIT, por exemplo, vem assumindo a regularização ambiental, por intermédio do 

PROFAS, de 51.700 km de rodovias, perfazendo 138 termos de compromisso assinados com o 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) para 

cumprimento até 2033, além de manter sua conformidade legal sobre rodovias já licenciadas sob sua 

administração. Essa é uma demanda que exige corpo técnico compatível com o acréscimo de 

trabalho decorrente dos termos de compromisso.  

O cenário que se apresentou como resultado do diagnóstico da aplicação da PAMT de 2002 

aponta para sua continuidade, com adaptações, melhorias e atualizações, agora a partir de um 
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patamar mais evoluído e de uma gestão das questões socioambientais concernentes ao setor de 

transportes mais consolidada. A visão de futuro comportou as seguintes iniciativas: 

 Inserção das variáveis socioambientais no planejamento de transportes, com a aplicação da 

AAE, aperfeiçoamento da metodologia dos EVTEAs e aprimoramento dos estudos 

socioambientais relacionados ao processo de licenciamento ambiental; 

 Consolidação das estruturas de gestão socioambiental, assegurando o adequado 

dimensionamento de equipes multidisciplinares, capacitação, implantação de sistemas de 

gerenciamento de informações; 

 Melhoria na capacidade de interlocução e interação interna e externamente ao MT com 

outras equipes atuantes na decisão política, no processo legislativo, no desenvolvimento dos 

projetos e estudos e nos processos de licenciamento ambiental;  

 Estabelecimento de fóruns de discussão e intercâmbio de experiências, incluindo as 

empresas concessionárias, visando o aperfeiçoamento da gestão socioambiental dos 

sistemas de transportes; 

 Inserção da mudança do clima como tema a ser aprofundado, discutido e desenvolvido, 

especialmente no âmbito da definição e implantação de medidas de mitigação e de 

adaptação dos transportes;  

 Desenvolvimento de iniciativas pontuais, dentro do escopo do aprimoramento do processo 

de licenciamento ambiental;  

 Promoção de regulamentação do licenciamento ambiental aplicável ao transporte 

hidroviário; e 

 Aperfeiçoamento dos procedimentos de conformidade legal em relação às considerações de 

áreas indígenas, comunidades quilombolas e patrimônio histórico, cultural e arqueológico. 

6.4 Produto 4 – Estudo Temático Socioambiental para o Setor de 

Transportes 

Os objetivos da elaboração do estudo temático socioambiental para o setor de transportes 

compreenderam: (i) definição das áreas temáticas que caracterizam a interação socioambiental do 

setor de transportes, no âmbito de atuação do MT e de suas entidades vinculadas; e (ii) seleção das 

linhas temáticas que devem constituir objeto das diretrizes socioambientais do MT. 

Para o levantamento de temas, foram consideradas as áreas temáticas da PAMT (2002) e as 

áreas indicadas no Termo de Referência e no Plano de Trabalho e, complementarmente, foram 
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levantados os temas da interface socioambiental dos transportes identificados no processo de 

consulta institucional, além do levantamento sobre os temas relacionados, objeto de acordos 

internacionais.  

Os temas identificados nos levantamentos foram organizados de forma a evitar repetições, 

definindo as linhas temáticas que caracterizam a interação socioambiental do setor de transportes e 

tendo por base as características técnicas e institucionais dos referidos temas. 

A partir da definição das áreas temáticas a serem estudadas, foi realizada uma análise de 

pertinência temática e a delimitação de abrangência do tema em função da área de atuação do MT e 

dos órgãos vinculados.  

A análise técnica de cada área temática escolhida teve por enfoque o setor de transportes 

como um todo, evidenciando particularidades de cada modo. As informações que subsidiaram o 

desenvolvimento do estudo foram obtidas por intermédio de visitas técnicas, de pesquisa nos sites 

institucionais e de troca de informações via e-mail e telefone, no âmbito do MT e vinculadas, bem 

como da análise da consulta institucional realizada para o Produto 2, nos resultados do diagnóstico 

da aplicação da PAMT de 2002 e no levantamento dos aspectos legais, ambos integrantes do Produto 

3 deste projeto. Além disso, foi realizada pesquisa bibliográfica em publicações do setor: teses, 

dissertações, normativos e acordos internacionais.  

Como resultado do processo de levantamento e análise dos temas, teve-se como resultado a 

seleção de 10 áreas temáticas, a saber:  

 Políticas públicas e planejamento intersetorial; 

 Avaliação ambiental no planejamento de transportes; 

 Gestão socioambiental;  

 Mudança do clima; 

 Gestão de riscos; 

 Projetos e estudos socioambientais; 

 Pesquisa em tecnologia e inovação; 

 Comunicação socioambiental; 

 Licenciamento ambiental e autorizações específicas; e 

 Gestão de desapropriação e reassentamento. 

A discussão sobre Políticas Públicas e Planejamento Intersetorial e os desdobramentos da 

Agenda 21 Brasileira continuam a merecer efetiva participação do MT e das vinculadas, de modo a 
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contribuir com o desenvolvimento socioambiental do setor, buscando a compatibilidade da política 

de transporte com as de outros setores, em consonância com princípios de sustentabilidade. Visto 

ainda que as competências do MT e das vinculadas são restritas e não podem ser extrapoladas de 

forma a incorporar medidas de controle sobre atividades de competência de outros órgãos e 

ministérios, evidencia-se a importância do planejamento intersetorial para determinar com 

propriedade o tratamento e as respostas às atividades da interface socioambiental e transportes. 

A fim de identificar os desafios e oportunidades no campo da inserção e do aperfeiçoamento 

da AAE no planejamento de transportes, no âmbito do MT e das vinculadas, o estudo analisou dois 

planos com características de planejamento multimodal: o PNLT e o PNLI. Percebe-se um avanço em 

relação à incorporação das questões ambientais e de territorialidade no planejamento multimodal 

do setor. Na continuidade do processo de planejamento setorial, o MT tem o desafio de introduzir a 

AAE em sua metodologia de trabalho, com o objetivo de analisar os conflitos e as possíveis 

implicações socioambientais associados à implantação dos empreendimentos previstos nos planos 

governamentais, visando a evitar, reduzir, mitigar ou compensar as implicações adversas e 

potencializar as oportunidades, ajudando na formulação de opções estratégicas. A principal força da 

AAE reside no seu potencial de evitar custos e atrasos em fase posterior de implementação, ao ser 

inserida no desenvolvimento de políticas e programas mais sustentáveis.  

A Gestão Socioambiental constitui forma e método de sistematização das considerações 

ambientais em uma entidade. As entrevistas realizadas no Produto 2 auxiliaram a entender as 

dificuldades, desafios e oportunidades inerentes à implementação e operação da área temática. O 

reconhecimento da importância de uma gestão socioambiental mais eficiente e politicamente 

fortalecida permanece como um desafio para gerar um fluxo contínuo de cooperação e integração 

no tratamento das questões socioambientais dos empreendimentos de transportes. Houve avanços 

no estabelecimento de unidades de gestão socioambiental no MT e nas entidades vinculadas 

especialmente a partir de 2012, entretanto ainda é considerado um desafio a pouca disponibilidade 

de dados sistematizados e georreferenciados, de maneira a integrar definitivamente essas questões, 

bem como o desenvolvimento de indicadores que possam servir de base para retroalimentação do 

ciclo de planejamento, controle, monitoramento e execução de ações. 

As projeções de Mudança do Clima do Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas 

(IPCC, 2014) preveem para o território brasileiro uma série de variações nos parâmetros climáticos 

que podem ocasionar impactos diretos e indiretos no setor de transportes. O grau de magnitude dos 

impactos em termos sociais, ambientais e econômicos, decorrentes dos eventos extremos associados 
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à mudança do clima na infraestrutura de transportes, denota a importância da área temática no 

âmbito do MT e das vinculadas. A adoção de estratégias de adaptação aos impactos da mudança do 

clima, de forma proativa, minimiza a vulnerabilidade das infraestruturas de transportes e reduz a 

necessidade de custos com manutenção extra, interrupções de tráfego e outros impactos associados 

à reparação de danos (SCHWEIKERT et al., 2015). O planejamento de sistemas de transportes deve 

considerar a análise de risco para o aumento de temperatura, da frequência e da intensidade de 

precipitação, das inundações e tempestades, sendo importante uma integração das políticas de 

clima, transporte e desenvolvimento, bem como o monitoramento de dados climáticos e uma 

reavaliação das políticas e padrões atuais para o setor (PBMC, 2014b). Outro eixo dessa área 

temática está relacionado à responsabilidade do MT e vinculadas no aspecto da redução das 

emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE). Nesse caso, reforça-se a necessidade da promoção de 

ações e articulações institucionais, com objetivo de subsidiar a capacidade de mitigar os efeitos da 

mudança do clima, como a elaboração dos inventários de emissões do setor e o desenvolvimento de 

novas tecnologias aplicadas aos veículos e combustíveis. 

A área temática Gestão de Riscos diz respeito ao enfrentamento do risco inerente aos 

acidentes de transporte nos modos rodoviário, ferroviário e aquaviário. Incluem-se, nessa área, 

acidentes no transporte de passageiros e os envolvendo produtos perigosos. No decorrer do item, 

são referenciados aspectos no gerenciamento de acidentes, na adequação e no aperfeiçoamento das 

normas de engenharia para concepção da infraestrutura de transportes, e a elaboração e a 

operacionalização dos planos de contingência de acidentes. Conforme disposto no estudo, o caminho 

para a solução dos problemas relacionados à gestão de risco de acidentes de transporte está 

diretamente ligado à interdisciplinaridade e à elaboração de ações que possam integrar as áreas da 

educação, saúde, engenharia, segurança pública, entre outras, visando às ações pautadas em 

medidas preventivas e de respeito à garantia institucional, a todos os indivíduos, de circularem livres 

e com segurança (LABTRANS, 2006). O MT e suas vinculadas têm um importante papel na 

organização, no gerenciamento, na atuação e no aperfeiçoamento da inserção de ações que 

busquem a promoção da segurança nos diferentes modos de transporte. Essas ações devem ser 

inseridas em todas as fases dos empreendimentos do setor: planejamento, projeto, implantação e 

operação.  

Os Projetos e Estudos Socioambientais são essenciais na concepção de sistemas de 

transportes ambientalmente sustentáveis. Essa área temática é uma novidade em relação à PAMT, e 

seu desenvolvimento tem por objetivo identificar os desafios e oportunidades na elaboração e no 
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aperfeiçoamento das normas relacionadas aos projetos e estudos na interface socioambiental para o 

setor de transportes. Por considerar a competência legal das vinculadas ao MT na criação, no 

desenvolvimento e no aperfeiçoamento das normas técnicas da interface socioambiental e o setor 

de transportes, é indicado que haja um esforço, incluindo a parceria com órgãos afins à matéria, no 

fortalecimento da qualidade técnica dessas normas, na atualização em relação aos novos aspectos 

legais e às novas demandas da sociedade, bem como o seu cumprimento no âmbito dos 

empreendimentos do MT e vinculadas. 

O fomento à realização de atividades de Pesquisa em Tecnologia e Inovação deve ser 

buscado pelo MT e pelas entidades vinculadas. Essas ações estão centradas na promoção da 

sustentabilidade técnica, econômica e socioambiental das diferentes fases dos empreendimentos de 

transportes. As execuções dessas atividades são orientadas no âmbito regimental tanto do MT como 

das vinculadas, com destaque para as ações do Instituto de Pesquisas Rodoviárias (IPR) do DNIT, cuja 

produção de normas, manuais, instruções, diretrizes e outros tipos de publicações técnicas são 

referência para o setor. Destaca-se a necessidade de ampliar e fortalecer as atividades de pesquisa 

dos modos ferroviário e hidroviário. 

A área temática de Comunicação Socioambiental já aparece na PAMT, incorporada à diretriz 

de Relações Públicas, com a finalidade de “disseminar as informações pertinentes ao Sistema de 

Gestão Ambiental”, bem como “estabelecer procedimentos de comunicação interna e capacitação” e 

“de comunicação externa como apoio a sua implantação” (MT, 2002). O objetivo do estudo dessa 

área temática é identificar as oportunidades de aperfeiçoamento de canais de comunicação para o 

público e os grupos de interesse, na divulgação e discussão da política, planos, programas e projetos 

do MT e vinculadas, em relação às questões socioambientais. Para alcançar esse objetivo, é preciso ir 

além das ações restritas aos empreendimentos e dar mais transparência e visibilidade às decisões 

institucionais, melhorias e avanços alcançados pelo MT e vinculadas. O mesmo se aplica ao 

aperfeiçoamento dos mecanismos de consulta pública, para que o uso das contribuições advindas da 

sociedade possibilite um processo de tomada de decisão com mais respaldo social. Por fim, 

identifica-se a necessidade de se avaliar os diversos instrumentos e canais de comunicação utilizados 

para a obtenção de dados consistentes sobre a prestação dos serviços, a eficiência e a eficácia das 

ações empreendidas. 

O Licenciamento Ambiental é um dos instrumentos previstos na Política Nacional de Meio 

Ambiente (PNMA). Conforme a Lei Complementar nº 140/2011, é um procedimento administrativo 

destinado a licenciar atividades ou empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou 
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potencialmente poluidores, ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental. A 

competência para a condução desse procedimento é dos órgãos ambientais, responsáveis por 

licenciar a localização, instalação, ampliação e a operação desses empreendimentos e atividades. O 

MT e vinculadas, em parceria com instituições afins ao processo de licenciamento, vêm 

demonstrando uma forte atuação, de forma a tornar o licenciamento dos sistemas de transportes 

mais eficiente e eficaz e, assim, gerar melhores resultados socioambientais. O MT e vinculadas 

devem ser protagonistas nas discussões que envolvem o aperfeiçoamento do licenciamento 

ambiental dos empreendimentos de transportes, de maneira que a torná-lo mais efetivo na 

conservação socioambiental. 

A magnitude dos impactos sociais, ambientais e econômicos decorrentes de Desapropriações 

e Reassentamentos, realizados em obras de infraestrutura de transportes, denotam a importância 

dessa área temática no âmbito do MT e das entidades vinculadas. Os processos de desapropriação e 

reassentamento não podem ser vistos apenas como forma de remover interferências à execução do 

empreendimento, mas sim como meio de incluir os que são atingidos pelas obras nos benefícios 

inerentes ao empreendimento, especialmente os grupos populacionais socialmente mais 

vulneráveis. Cabe ao MT e vinculadas, dadas as suas competências, participar nos processos de 

gestão de desapropriação por utilidade pública e reassentamento, com o intuito de viabilizar o 

desenvolvimento sustentável da infraestrutura de transportes no âmbito nacional. 

As 10 áreas selecionadas constituem a principal base referencial para o desenvolvimento do 

Produto 5 - Elaboração de Minuta de Diretrizes Socioambientais do MT. 

6.5 Produto 5 – Minuta das Diretrizes Socioambientais do MT 

6.5.1 Considerações Iniciais 

As referidas Diretrizes apoiarão o MT em suas funções institucionais e balizarão as políticas, 

planos, programas e projetos setoriais. Dessa forma, trarão melhorias na atuação setorial, ampliando 

a participação e o desempenho do setor no planejamento e no alcance dos objetivos estratégicos do 

governo, alinhados ao compromisso de responsabilidade socioambiental. 

As diretrizes aqui apresentadas abrangem os modos rodoviário, ferroviário e hidroviário. 

Este tópico está estruturado em 2 subtópicos para cada diretriz, a saber: 

 Resumo da área temática de estudo que origina a diretriz e seus desdobramentos; e 
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 Quadro com a indicação da diretriz, linhas de ações e suas respectivas ações.  

O Quadro 1 apresenta as 10 áreas temáticas e suas diretrizes. 

Quadro 1: Áreas Temáticas e suas respectivas diretrizes 

Área Temática Diretriz 

Políticas públicas e 
planejamento 
intersetorial 

Fortalecer o acompanhamento, avaliação e participação na 
elaboração das políticas públicas, planos e programas 
intersetoriais na interface socioambiental dos transportes. 

Avaliação Ambiental no 
Planejamento de 

Transportes 

Garantir a inserção da variável socioambiental no planejamento 
de transporte. 

Gestão Socioambiental Estabelecer, implantar e manter ações de gerenciamento 
socioambiental no MT e vinculadas. 

Mudança do Clima Garantir a inserção das questões relacionadas à mudança do 
clima na infraestrutura de transportes. 

Gestão de Riscos Promover articulação interinstitucional para o desenvolvimento 
de políticas e ações relacionadas a acidentes e desastres naturais. 

Projetos e Estudos 
Socioambientais 

Promover a melhoria da qualidade dos projetos e estudos 
socioambientais. 

Pesquisa em Tecnologia 
e Inovação 

Estimular o desenvolvimento de estudos e pesquisas direcionados 
à sustentabilidade socioambiental dos sistemas de transportes, 
divulgando os resultados e promovendo o aproveitamento 
destes. 

Comunicação 
Socioambiental 

Aperfeiçoar a divulgação e discussão da política, planos, 
programas e projetos do MT e vinculadas junto ao público e a 
grupos de interesse. 

Licenciamento 
Ambiental e 

Autorizações Específicas 

Manter o contínuo processo de aperfeiçoamento e modernização 
do licenciamento ambiental em empreendimentos de 
transportes. 

Gestão de 
Desapropriação e 
Reassentamento 

Fortalecer a gestão dos processos de desapropriação e 
reassentamento, de forma a dar maior celeridade e segurança 
jurídica aos empreendimentos de transporte, assegurando os 
aspectos socioambientais. 

Elaboração: LabTrans/UFSC (2016) 
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6.5.2 Diretriz Socioambiental 1 (Políticas Públicas e Planejamento 

Intersetorial) 

Decorrente da realização da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento (CNUMAD)3 e da consolidação da Agenda 21, houve considerável ampliação do 

escopo das discussões sobre meio ambiente e desenvolvimento sustentável por meio da criação de 

conselhos, comissões, câmaras técnicas e grupos de trabalho na área socioambiental. Entende-se 

que há espaço para fortalecimento e ampliação dessas discussões e que se continua a merecer 

efetiva participação do MT, de modo a contribuir com propostas e sugestões que auxiliem no 

desenvolvimento socioambiental do Brasil. 

Aliado a isso, e considerando-se que essa área temática é de múltiplas competências, 

destaca-se a importância do planejamento intersetorial, visando buscar a compatibilidade das 

políticas de transportes com as de outros setores, em consonância com princípios de 

desenvolvimento sustentável. 

As competências do MT que dizem respeito à área temática são de participar da formulação 

de políticas públicas intersetoriais, incluindo as iniciativas de planejamento; participar das atividades 

relativas às questões socioambientais perante tanto os órgãos do Governo Federal como os 

Conselhos, Comissões, Câmaras Técnicas ou Grupos de Trabalho que dizem respeito à temática 

socioambiental; e promover e articular, em conjunto com as demais áreas do Ministério, os 

princípios da responsabilidade socioambiental. 

Com base nas entrevistas realizadas com o MT e vinculadas, verifica-se que se constituem 

como desafios e dificuldades recorrentes à área temática: a participação do MT nas discussões sobre 

propostas de políticas públicas intersetoriais, a formação de equipe multidisciplinar e articulação e 

integração interinstitucional.  

As tendências configuram-se como as orientações para a área temática nos próximos anos.  

Assim, foram destacadas as metas estabelecidas na Agenda 2030 em nível mundial, por meio dos 

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS). Os ODS são um conjunto de 17 ações globais, 

nacionais e locais de desenvolvimento sustentável. Cabe destacar, também, as diretrizes em âmbito 

nacional da Agenda 2030 e também os objetivos, programas e projetos do Plano Plurianual (PPA) 

2016-2019 pertinentes à área temática.  
                                                           
3 Também chamada de ECO-92, RIO-92 ou Cúpula da Terra. 
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Com base nos exemplos e nas iniciativas e tendências apresentadas, cabe destacar, entre os 

encaminhamentos propostos para a área temática: fortalecer a participação do MT e vinculadas nas 

discussões sobre propostas de políticas públicas intersetoriais em conselhos, comissões, câmaras 

técnicas e grupos de trabalhos já existentes na área socioambiental; qualificar e incrementar o corpo 

técnico do Ministério; assegurar a melhor articulação e integração, tanto no âmbito interministerial, 

como entre as vinculadas do MT, assim como em nível interestadual; avaliar a conjuntura atual no 

estabelecimento de políticas públicas intersetoriais com enfoque na interface socioambiental e 

transportes; institucionalizar os ODS no âmbito das ações e competências do MT e vinculadas; e 

investir nas políticas públicas de infraestrutura de transporte que contemplem as diretrizes 

estabelecidas no PPA 2016-2019.  

No Quadro 2 são apresentadas a diretriz, as linhas de ações e respectivas ações. 



 P
ro

du
to

 6
: C

on
su

lta
 P

úb
lic

a 

 

20
 

Q
ua

dr
o 

2:
 D

ire
tr

iz 
1 

(P
ol

íti
ca

s P
úb

lic
as

 e
 P

la
ne

ja
m

en
to

 In
te

rs
et

or
ia

l) 

 
DI

RE
TR

IZ
  

LI
N

HA
S 

DE
 A

ÇÕ
ES

 
AÇ

Õ
ES

 

Área Temática: Políticas Públicas e 
Planejamento Intersetorial 

Fo
rt

al
ec

er
 o

 
ac

om
pa

nh
am

en
to

, 
av

al
ia

çã
o 

e 
pa

rt
ic

ip
aç

ão
 n

a 
el

ab
or

aç
ão

 d
as

 p
ol

íti
ca

s 
pú

bl
ic

as
, p

la
no

s e
 

pr
og

ra
m

as
 in

te
rs

et
or

ia
is

 n
a 

in
te

rf
ac

e 
so

ci
oa

m
bi

en
ta

l 
do

s t
ra

ns
po

rt
es

 

Fo
rt

al
ec

er
 a

 p
ar

tic
ip

aç
ão

 d
o 

M
T 

no
s f

ór
un

s d
e 

di
sc

us
sã

o 
in

te
rs

et
or

ia
is 

De
fin

ir 
um

a 
ag

en
da

 p
ar

a 
ar

tic
ul

aç
ão

 e
nt

re
 o

s 
ór

gã
os

 d
e 

in
fr

ae
st

ru
tu

ra
 p

ar
a 

re
sp

on
de

r a
os

 d
es

af
io

s s
oc

io
am

bi
en

ta
is.

 

As
se

gu
ra

r r
es

pa
ld

o 
po

lít
ic

o,
 té

cn
ic

o 
e 

ju
ríd

ic
o 

ao
s r

ep
re

se
nt

an
te

s d
o 

M
T 

pe
ra

nt
e 

os
 fó

ru
ns

 in
te

rs
et

or
ia

is.
 

De
se

nv
ol

ve
r 

so
lu

çã
o 

de
 in

fo
rm

át
ic

a 
pa

ra
 g

er
en

ci
ar

 a
s 

in
fo

rm
aç

õe
s 

do
s 

fó
ru

ns
 

in
te

rs
et

or
ia

is.
 

Ap
er

fe
iç

oa
r a

 a
rt

ic
ul

aç
ão

 e
nt

re
 

as
 á

re
as

 d
o 

M
T 

e 
as

 e
nt

id
ad

es
 

vi
nc

ul
ad

as
 

Cr
ia

r c
om

itê
 té

cn
ic

o 
co

m
 a

 p
ar

tic
ip

aç
ão

 d
as

 e
nt

id
ad

es
 v

in
cu

la
da

s 
pa

ra
 d

isc
us

sã
o 

do
s a

ss
un

to
s p

er
tin

en
te

s a
os

 fó
ru

ns
 in

te
rs

et
or

ia
is 

qu
e 

o 
M

T 
in

te
gr

a.
 

In
st

itu
ci

on
al

iza
r o

s O
bj

et
iv

os
 d

o 
De

se
nv

ol
vi

m
en

to
 S

us
te

nt
áv

el
 

(O
DS

) 

Ac
om

pa
nh

ar
 a

s 
di

sc
us

sõ
es

 r
ef

er
en

te
 a

os
 O

DS
, 

a 
fim

 d
e 

im
pl

em
en

tá
-lo

s 
no

 
âm

bi
to

 d
as

 a
çõ

es
 e

 c
om

pe
tê

nc
ia

s d
o 

M
T 

e 
da

s v
in

cu
la

da
s.

 

El
ab

or
aç

ão
: L

ab
Tr

an
s/

U
FS

C 
(2

01
6)

 



Produto 6: Consulta Pública  

  

 
21 

6.5.3 Diretriz Socioambiental 2 (Avaliação Ambiental no Planejamento de 

Transportes) 

Uma matriz de transportes eficiente deve ser concentrada no uso de modos que 

proporcionem maiores benefícios socioambientais e ganhos econômicos. Isso não significa a simples 

substituição ou privilégio de um modo de transporte em detrimento de outro, mas sim a utilização 

racional de cada um deles de acordo com seu potencial. A complementaridade entre os diferentes 

modos e a intermodalidade devem ser aproveitadas em toda a sua potencialidade, o que exige apoio 

logístico adequado e eficiente.  

Uma das premissas em comum entre o PNLT e o PNLI é a integração do conceito de 

territorialidade ao planejamento do sistema de transportes e na análise dos programas de integração 

e logística nacional, incorporando em seu escopo a análise da dimensão socioambiental.  

Um dos resultados almejados com a implantação da AAE no planejamento dos 

empreendimentos de transportes é a antecipação e a possibilidade de eliminação ou mitigação das 

controvérsias/conflitos ambientais que atualmente, no Brasil, são tratadas no âmbito dos processos 

de licenciamento ambiental.  

Caso o empreendimento tenha sido objeto de AAE, as dificuldades, entraves e necessidades 

específicos do projeto para a fase de licenciamento ambiental já estariam identificados no estudo, 

tais como a interferência em unidades de conservação, corredores ecológicos, áreas de relevante 

interesse ambiental, histórico, espeleológico e arqueológico. A AAE se concentra na avaliação das 

condições para o desenvolvimento, com o propósito de criar melhores contextos ambientais e de 

sustentabilidade, melhorando a capacidade de decisão inclusive para o órgão licenciador.  

Nesse contexto, a AAE poderá desempenhar um papel particular na minimização de déficits e 

melhoria dos processos de planejamento, principalmente devido à retroalimentação do processo, 

considerando-se que a metodologia prevê revisão periódica e obrigatória e consequente adequação 

à conservação ambiental, fato não observado em outras práticas de instrumento de política 

ambiental. 

A AAE pode constituir uma contribuição positiva para o fortalecimento do planejamento de 

transportes, assim como para a otimização de soluções combinadas de políticas públicas, 

infraestrutura e operação.  
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Então, para a instituição efetiva da AAE como mecanismo de planejamento de uma matriz de 

transportes racional, integrando os conceitos de sustentabilidade ao complexo de fatores que 

influenciam o processo de planejamento multimodal, é fundamental estabelecer:  

 As responsabilidades dos órgãos e das instituições encarregadas da formulação de política e 

do planejamento; 

 O escopo mínimo da AAE, a ser definido para cada esfera institucional; 

 As instâncias e fontes de recursos para a realização dos estudos;  

 O papel dos órgãos e instituições de meio ambiente; e  

 Os mecanismos de consulta aos grupos de interesse. 

Verifica-se a clara necessidade da União de efetivamente utilizar a AAE de forma a promover 

o maior ganho na sustentabilidade socioambiental e econômica dos empreendimentos de 

infraestrutura de transportes. 

Entretanto, vale destacar que o próprio MT e as vinculadas já estão desenvolvendo iniciativas 

de utilizar a AAE em seus processos de planejamento, e que devem ser aproveitadas nesse processo 

de modernização das ações socioambientais em todas as fases de concepção dos empreendimentos 

de transportes: planejamento, projeto, implantação e operação. 

No Quadro 3Quadro são apresentadas a diretriz, as linhas de ações e respectivas ações. 
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6.5.4 Diretriz Socioambiental 3 (Gestão Socioambiental) 

A gestão socioambiental constitui-se em forma e método de sistematização das 

considerações ambientais em uma entidade. A sistematização se dá, via de regra, por meio da 

elaboração de um SGA. O Sistema deve buscar inserir a vertente ambiental como parte integrante 

das atividades de competência da entidade, da fase de planejamento à recuperação de passivos 

ambientais, passando pela inserção da variável socioambiental nos projetos de engenharia, incluindo 

o licenciamento ambiental e o gerenciamento nas fases de implantação e operação dos 

empreendimentos de transportes, sempre de forma coordenada e contínua nos processos 

supracitados.  

A PAMT (2002) contemplava a Gestão Ambiental como área temática cuja definição da  

diretriz era: estabelecer, implantar e manter um SGA no MT e nas agências e órgãos vinculados. A 

partir dessa diretriz, propõe-se, então, um modelo institucional para implementação da Gestão 

Ambiental para cada um dos modos de transporte: ferroviário, hidroviário e rodoviário, no âmbito do 

MT e vinculadas.  

Dito isso, fica evidente que o escopo da Gestão Socioambiental propriamente dita abrange 

todas as iniciativas socioambientais que compõem a concepção do empreendimento de transportes: 

planejamento, projeto, implantação e operação. Assim, é possível tratar todas as questões desse 

projeto, Estudo de Diretrizes Socioambientais do Ministério dos Transportes, dentro dessa área 

temática. Entretanto, semelhante à proposta da PAMT (2002), essa área trata de assuntos 

específicos.  

Decorrente do enfoque dado na PAMT (2002), observou-se um fortalecimento para a 

estruturação da gestão ambiental no âmbito do MT e das vinculadas. Houve avanços no 

estabelecimento de unidades de gestão socioambiental ao longo dos últimos anos, tendo ocorrido 

estruturação de equipes multidisciplinares no MT, ANTT, DNIT e VALEC, especialmente a partir de 

2012, quando se deu o maior avanço na estruturação dessas unidades, com respaldo regimental, 

realização de concursos públicos e realização de iniciativas de capacitação dos técnicos dessas 

unidades.  

Entre as questões prospectivas, considera-se como grande desafio da gestão socioambiental 

do setor a disponibilidade de dados sistematizados e georreferenciados, de maneira a integrar 

definitivamente as questões socioambientais, bem como o desenvolvimento de indicadores que 
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possam servir de base para a retroalimentação do ciclo de planejamento, controle, monitoramento  

e execução de ações. 

Um novo tema levantado nesse projeto, dentro dessa área temática, quando comparada à 

PAMT (2002), é a questão da valorização do patrimônio do Ministério e das vinculadas, de forma a 

promover a sustentabilidade, ou seja, valorizar as ações do setor de transportes como um todo. 

Tendo por base não somente essa área temática, mas o avanço das questões legais, o 

constante aprendizado sobre a importância da inserção da dimensão socioambiental nas diferentes 

fases dos empreendimentos de transportes, e principalmente na própria iniciativa do processo de 

atualização da PAMT (2002), verifica-se como tendência a necessidade de fortalecimento das ações 

de gestão socioambiental de forma integrada por parte do MT e vinculadas.  

Essa tendência mostra a necessidade de ampliar o leque de atuação de forma organizada, 

com o objetivo de proporcionar ganhos socioambientais decorrentes da implantação e operação dos 

sistemas de transportes. 

Com a verificação nos últimos anos da modernização do processo de licenciamento 

ambiental, em que o empreendedor passa a ter maior responsabilidade sobre as suas ações 

socioambientais em detrimento do próprio foco de apenas obter a licença, as ações de gestão 

socioambiental serão cada vez mais demandadas por uma estrutura robusta no âmbito dos 

empreendedores, no caso o MT e as vinculadas. 

O reconhecimento da importância da questão e da necessidade de uma gestão 

socioambiental mais eficiente e politicamente fortalecida permanece como um desafio para gerar 

um fluxo contínuo de cooperação e integração no tratamento das questões socioambientais dos 

empreendimentos de transportes. 

No Quadro 4 são apresentadas a diretriz, as linhas de ações e respectivas ações. 
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6.5.5 Diretriz Socioambiental 4 (Mudança do Clima) 

O Primeiro Relatório de Avaliação Nacional do Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas 

(PBMC, 2014b) destaca que o clima é o fator-chave na determinação de diferentes características e 

distribuição de sistemas naturais e antrópicos no ambiente. Salienta, ainda, que: a situação atual do 

clima exige grandes mudanças no estilo de vida, uma revolução energética, a transformação da 

maneira como se lida com os recursos naturais; e as adaptações são essenciais para se tentar 

reverter o panorama atual. 

A adaptação ao clima, com ou sem aquecimento global e outras mudanças antrópicas, deve 

ser uma das prioridades nacionais, principalmente em países em desenvolvimento (PBMC, 2014a). 

Tanto a mitigação como a adaptação representam desafios consideráveis (PBMC, 2014b). 

O setor de transportes apresenta interação com a mudança do clima e gera impactos que 

podem ser agrupados em duas categorias: aqueles originários pelo setor, tais como as emissões de 

GEE e poluentes (efeitos sobre o aquecimento global), e aqueles causados pela mudança do clima 

sobre o setor de transporte, com a necessidade de adaptações na infraestrutura existente, de forma 

a buscar conciliação com as novas realidades climáticas (PBMC, 2014b). 

A PAMT (2002) não contemplava a mudança do clima como área temática. De maneira breve 

foi citada, no tocante ao transporte de produtos perigosos, a inexistência de normas que tratem da 

prerrogativa de gases prejudiciais relacionados à camada de ozônio e à mudanças do clima. A 

temática ganhou relevância no País a partir da elaboração do Plano Nacional sobre Mudança do 

Clima (MMA, 2008) e da instituição da Política Nacional sobre Mudança do Clima PNMC (BRASIL, 

2009). No que se refere aos estados, por exemplo, a Resolução da Secretaria do Meio Ambiente do 

Estado de São Paulo nº 22, de 08 de junho de 1995, é mais antiga, ao criar junto ao gabinete do 

Secretário do Meio Ambiente um grupo de trabalho com a finalidade de elaborar um Programa 

Estadual de Mudanças Climáticas Globais. 

Dada a particularidade do tema, conforme apresentado acima, a estrutura desse item terá 

dois eixos, a saber: 

 Mitigação das emissões de GEE; e 

 Adaptação da infraestrutura de transportes à mudança do clima. 

Salienta-se a integração dessa temática com as outras apresentadas neste projeto, como as 

áreas de Gestão de Riscos, que trata dos planos de contingências, e de Projetos e Estudos 
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Socioambientais, que apresentou informações da concepção pelo Banco Mundial da ferramenta 

ROADEO, a qual permite a previsão de emissões de GEE como indicador na fase de planejamento e 

projeto de empreendimentos rodoviários. Ainda por considerar o aprimoramento, o entendimento 

sobre a relação da mudança do clima e o setor de transporte, a área Pesquisa em Tecnologia e 

Inovação tem forte relação com esta área temática. 

O planejamento de sistemas de transportes deve considerar a análise de risco para o 

aumento de temperatura, de frequência e intensidade de precipitação, de inundações e 

tempestades, sendo importante uma integração das políticas de clima, transporte e 

desenvolvimento, bem como o monitoramento de dados climáticos e uma reavaliação das políticas 

do setor de transportes (PBMC, 2014b). 

Um melhor planejamento na concepção de empreendimentos de transportes nos países em 

desenvolvimento vai resultar no aperfeiçoamento do acesso a serviços sociais e em uma 

infraestrutura mais robusta, aumentando a resiliência da comunidade para os desafios de 

desenvolvimento e as questões como as alterações climáticas emergentes (SCHWEIKERT et al., 2014).   

As opções para mitigação de emissões de GEE nos empreendimentos de transportes podem 

considerar políticas, práticas e opções tecnológicas que estejam relacionadas à redução ou à 

racionalização do uso de transportes motorizados, à promoção da transferência das viagens para 

equipamentos ou modos de maior eficiência energética, à utilização de fontes de energia com 

menores taxas enquanto emissoras, implantação de centros de integração logística, além da adoção 

de estratégias de descarbonização da construção da infraestrutura (PBMC, 2014b).  

Conforme consta no Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima (PNA), o MT tem o 

compromisso de internalizar as diretrizes supracitadas no âmbito do Plano Setorial de Transporte e 

de Mobilidade Urbana para Mitigação e Adaptação à Mudança do Clima (PSTM) (MMA, 2016). 

Por fim, a atuação do MT e vinculadas na área temática está na promoção de ações 

relacionadas à mitigação de emissões de GEE e à adaptação da infraestrutura de transportes à 

mudança do clima. 

No Quadro 5Quadro são apresentadas a diretriz, as linhas de ações e respectivas ações. 



 P
ro

du
to

 6
: C

on
su

lta
 P

úb
lic

a 

 

30
 

Q
ua

dr
o 

5:
 D

ire
tr

iz 
4 

(M
ud

an
ça

 d
o 

Cl
im

a)
 

DI
RE

TR
IZ

 
LI

N
HA

S 
DE

 A
ÇÕ

ES
 

AÇ
Õ

ES
 

Área Temática: Mudança do Clima 

Ga
ra

nt
ir 

a 
in

se
rç

ão
 d

as
 q

ue
st

õe
s 

re
la

ci
on

ad
as

 à
 m

ud
an

ça
 d

o 
cl

im
a 

na
 in

fr
ae

st
ru

tu
ra

 d
e 

tr
an

sp
or

te
s 

Pr
om

ov
er

 a
 a

da
pt

aç
ão

 d
a 

in
fr

ae
st

ru
tu

ra
 

de
 tr

an
sp

or
te

s à
s a

lte
ra

çõ
es

 c
lim

át
ic

as
 

El
ab

or
ar

 e
st

ud
os

 e
 e

st
ra

té
gi

as
 d

e 
ad

ap
ta

çã
o 

à 
m

ud
an

ça
 d

o 
cl

im
a.

 

In
co

rp
or

ar
 m

ec
an

ism
os

 d
e 

ad
ap

ta
çã

o 
na

 i
nf

ra
es

tr
ut

ur
a 

de
 

tr
an

sp
or

te
s. 

Ad
ot

ar
 m

ed
id

as
 d

e 
m

iti
ga

çã
o 

El
ab

or
ar

 e
 m

an
te

r 
at

ua
liz

ad
os

 o
s 

in
ve

nt
ár

io
s 

de
 e

m
iss

õe
s 

do
 

se
to

r d
e 

tr
an

sp
or

te
s. 

Pr
om

ov
er

 a
 a

rt
ic

ul
aç

ão
 in

st
itu

ci
on

al
 e

m
 b

us
ca

 d
a 

re
du

çã
o 

de
 

em
iss

õe
s d

e 
Ga

se
s d

e 
Ef

ei
to

 E
st

uf
a 

(G
EE

). 

In
co

rp
or

ar
 m

ec
an

ism
os

 d
e 

m
iti

ga
çã

o 
da

s 
em

iss
õe

s 
de

 G
EE

 e
m

 
to

da
s a

s f
as

es
 d

a 
co

nc
ep

çã
o 

da
 in

fr
ae

st
ru

tu
ra

 d
e 

tr
an

sp
or

te
s.

 

El
ab

or
aç

ão
: L

ab
Tr

an
s/

U
FS

C 
(2

01
6)



  Produto 6: Consulta Pública 

  

 
31 

6.5.6 Diretriz Socioambiental 5 (Gestão de Riscos) 

As atividades desenvolvidas no âmbito dos sistemas de transporte podem gerar acidentes. 

Em se tratando de transporte de cargas, a depender do tipo de mercadoria transportada, 

principalmente de um produto perigoso, essas atividades podem acarretar prejuízos aos meios físico, 

biótico e socioeconômico da região; em se tratando do transporte de passageiros, acarretarão 

prejuízos econômicos e principalmente sociais, ao envolver, em diversas situações, desde simples 

ferimentos, paralisia ou perda de movimentos, até a perda de vidas humanas.  

Por vezes, esses acidentes podem causar desastres socioambientais, como os envolvendo o 

transporte de produtos perigosos. A ocorrência de eventos climáticos que ocasionam desastres 

naturais com impactos negativos na infraestrutura também são causas abordadas nesta área 

temática e na de Mudança do Clima.  

A importância da área temática também pode ser avaliada do ponto de vista financeiro, nos 

impactos econômicos aos cofres públicos e consequentemente à sociedade. Por exemplo, segundo 

dados da Polícia Rodoviária Federal (PRF) e do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), em 

termos de custo, os acidentes nas rodovias federais significaram em 2014 uma perda superior a R$ 

12 bilhões para a sociedade, sendo que o custo relativo à perda de produção responde pela maior 

parcela desse valor, seguido pelos custos veiculares e hospitalares (PRF; IPEA, 2015). Nesse custo, 

incluem-se também os danos aos veículos, os institucionais e os à propriedade. Considerando-se 

toda a malha rodoviária brasileira, o custo chegaria a R$ 40 bilhões por ano, montante muito 

superior ao gasto público na melhoria da infraestrutura rodoviária e nas campanhas educativas 

realizadas no País. 

Dada a importância de o MT e das suas vinculadas estarem preparados para agir na gestão 

de acidentes, de maneira rápida e lógica, cria-se a necessidade do aperfeiçoamento da estrutura da 

gestão e do gerenciamento de riscos associada à atividade de transporte, prevenindo a ocorrência de 

acidentes e mitigando os impactos e prejuízos causados.  

Internamente ao MT e suas vinculadas, destaca-se a atribuição do Ministério de articular com 

setores afins o aperfeiçoamento da inserção da gestão de riscos na Política Pública de Transportes 

nos diferentes modos. As vinculadas possuem atribuições regimentais e vêm executando uma série 

de ações nesta área temática. 

Alinhada à movimentação internacional, e com o objetivo de minimizar os prejuízos 

socioambientais desses sinistros, apresenta-se como tendência o desenvolvimento de melhorias de 
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gestão organizacional e o fortalecimento das ações já em curso pelas diferentes entidades 

relacionadas ao setor. 

O MT e suas vinculadas têm um importante papel na organização, no gerenciamento, na 

atuação e no aperfeiçoamento da inserção de ações que busquem a promoção da segurança nos 

diferentes modos de transporte, inclusive por meio do estabelecimento de um banco de dados. Essas 

ações devem permear todas as fases do empreendimento de transporte: planejamento, projeto, 

implantação e operação. Outra oportunidade de linha de ação do MT e vinculadas está no 

desenvolvimento de pesquisas de novos dispositivos de segurança em todos os modos.  

No Quadro 6 são apresentadas a diretriz, as linhas de ações e respectivas ações. 
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6.5.7 Diretriz Socioambiental 6 (Projetos e Estudos Socioambientais) 

Os projetos e estudos socioambientais são essenciais na concepção de sistemas de 

transportes ambientalmente sustentáveis. A definição de transporte ambientalmente sustentável é: 

"transporte que não coloque em risco a saúde pública ou ecossistemas e que atenda às necessidades 

de mobilidade de forma consistente com (i) o uso de recursos renováveis em níveis abaixo de suas 

taxas de regeneração e (ii) o uso de recursos não renováveis em níveis abaixo do desenvolvimento de 

substitutos renováveis" (BRASIL, 2007). 

O documento “O Setor de Transportes e o Meio Ambiente”, do MMA, destaca: os estudos a 

serem realizados para fins de avaliação ambiental ao setor de transportes têm um objetivo central de 

permitir a clara percepção dos impactos potenciais do empreendimento, de forma a determinar se, 

com a adoção das medidas mitigadoras indicadas no projeto de engenharia, a região de sua 

implantação será capaz de absorver esses impactos sem que as novas condições criadas representem 

danos ao meio ambiente, os quais impeçam ou não justifiquem sua implantação. Nesse mesmo 

documento é indicado que o escopo dos estudos ambientais deve buscar a máxima adequação às 

características específicas do empreendimento e do local de sua implantação, de modo a não se 

perderem em generalidades vagas e dispersivas que os desviem de seu objetivo central (MMA, 

2016a).   

É extremamente importante destacar a competência legal dos órgãos de transporte (DNIT, 

VALEC, ANTT) na definição das normas técnicas de orientação para elaboração dos projetos e 

estudos socioambientais relacionados às diferentes fases dos empreendimentos de transportes, 

assim entendidas: planejamento, projeto, implantação e operação. Essa competência tem sido 

demonstrada ao longo dos anos no vasto conjunto de normas elaboradas por estes órgãos, bem 

como o seu aperfeiçoamento em função de novas tecnologias, novos aspectos legais e também do 

aprendizado adquirido na sua aplicação. 

A relação dos projetos e estudos socioambientais com o licenciamento ambiental está 

contida na necessidade de efetuar a Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) dos empreendimentos. A 

AIA, instrumento da PNMA, está contida nos projetos e estudos ambientais dos empreendimentos 

sendo uma das bases do procedimento de licenciamento ambiental. Esses projetos e estudos são 

todos e quaisquer documentos relativos aos aspectos ambientais relacionados à localização, 

instalação, operação e ampliação de uma atividade ou empreendimento apresentado como subsídio 

para a análise da licença requerida (CONAMA, 1997). 
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Esses estudos voltados ao licenciamento ambiental são desenvolvidos tendo por base 

Termos de Referência definidos pelo órgão ambiental licenciador e/ou pelo órgão envolvido no 

referido processo. Ocorre que esses estudos, onerosos financeira e institucionalmente, não 

representam a garantia de inserção das medidas adequadas ao projeto de engenharia. Nesse 

sentido, destaca-se ainda a enorme incoerência técnica quando da elaboração de estudos ambientais 

com vistas apenas ao licenciamento ambiental e desconectado do projeto de engenharia. 

A correta elaboração dos estudos socioambientais e sua inserção nos projetos de engenharia 

são um dos pilares da garantia de que os empreendimentos – entende-se, também, o empreendedor 

– nas fases de instalação e operação, momento que os impactos socioambientais ocorrem, respeitem 

os aspectos legais da matéria ambiental, com destaque a Lei de Crimes Ambientais (Lei n º 

9.605/1998). 

Conforme o exposto, a elaboração dos projetos e estudos socioambientais é essencial na 

busca do desenvolvimento de sistemas de transportes sustentáveis, com destaque à própria 

conservação do patrimônio público e às questões legais aplicadas ao tema. 

Por considerar a competência legal das vinculadas ao MT na criação, no desenvolvimento e 

no aperfeiçoamento das normas técnicas da interface socioambiental e o setor de transportes, é 

indicado que haja um esforço, incluindo a parceria com órgãos afins à matéria, no fortalecimento da 

qualidade técnica dessas normas, na atualização em relação aos novos aspectos legais e às novas 

demandas da sociedade, bem como o seu cumprimento no âmbito dos empreendimentos do MT e 

vinculadas. 

No Quadro 7Quadro são apresentadas a diretriz, as linhas de ações e respectivas ações. 
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6.5.8 Diretriz Socioambiental 7 (Pesquisa em Tecnologia e Inovação) 

O fomento à realização de estudos e pesquisas relacionadas ao desenvolvimento e 

aperfeiçoamento de tecnologias e metodologias é uma prática atual do MT e suas vinculadas. Essas 

ações estão centradas na promoção da sustentabilidade técnica, econômica e socioambiental das 

diferentes fases dos empreendimentos de transportes, assim entendidas: planejamento, projeto, 

implantação e operação. As execuções dessas atividades são asseguradas e orientadas no âmbito 

regimental tanto do MT como das vinculadas.  

Vale salientar que a realização de estudos e pesquisas na interface socioambiental para o 

setor de transportes tem forte ligação com a busca efetiva da concretização das outras áreas 

temáticas apresentadas neste trabalho. 

No âmbito interno do MT e suas vinculadas, há uma série de responsabilidades e ações no 

desenvolvimento de pesquisas, com destaque para: 

 Acordos de Cooperação do MT com instituições de ensino, pesquisa e extensão; 

 Atividades do IPR; 

 Acordos de Cooperação do DNIT com instituições afins ao setor; 

 Trabalhos de pesquisa ligadas ao modo rodoviário pelas empresas concessionárias sob 

regulação da ANTT;  

 Ações do Instituto Nacional de Pesquisas Hidroviárias (INPH); e 

 A responsabilidade da EPL para atuação no desenvolvimento de estudos e pesquisas nos 

modos rodoviário, ferroviário, dutoviário, aquaviário e aeroviário, quando relacionados ao 

planejamento desses modos ou sua integração. 

Destaca-se a necessidade de ampliar e fortalecer as atividades de pesquisa dos modos 

ferroviário e hidroviário nas diversas fases do empreendimento: planejamento, projeto, implantação 

e operação. 

No Quadro 8Quadro são apresentadas a diretriz, as linhas de ações e respectivas ações. 
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6.5.9 Diretriz Socioambiental 8 (Comunicação Socioambiental) 

As ações relacionadas à área temática Comunicação Socioambiental no âmbito do MT e 

vinculadas vêm sendo implantadas e aperfeiçoadas constantemente. 

O objetivo do estudo desta área temática é identificar as oportunidades de aperfeiçoamento 

dos canais de comunicação (sites, campanhas educativas, consultas públicas, audiências) perante o 

público e grupos de interesse, na divulgação e discussão da política, dos planos, programas e 

projetos do MT e vinculadas. 

A comunicação socioambiental dos órgãos do setor de transportes com o público externo é 

extremamente importante na perspectiva de buscar resultados mais efetivos e eficientes na 

implantação das ações desses órgãos.  

Os usuários dos sistemas de transportes representam a sociedade em geral – e é por meio da 

comunicação que se conscientizam sobre os benefícios dos empreendimentos do setor. Mas não se 

estrutura um planejamento de comunicação socioambiental que organize interna e externamente as 

ações do MT e vinculadas sem primeiro identificar o perfil desses usuários por modo de transporte. 

Em relação às questões legais relacionadas ao tema, cita-se com destaque a Lei nº 12.527, de 

18 de novembro de 2011, que regula o acesso à informação. Os órgãos públicos devem facilitar aos 

cidadãos o acesso às informações de interesse público de forma que haja um livre fluxo de ideias e 

com isso, fomentar a participação popular a fim de garantir maior transparência das atividades dos 

entes públicos (CGU, 2013).  

No âmbito interno do MT e vinculadas, há uma série de ações de comunicação em todas as 

fases de concepção dos empreendimentos: planejamento, projeto, instalação (obra) e a operação 

propriamente dita. No entanto, há o desafio de dar mais visibilidade e transparência ao trabalho de 

gestão socioambiental desenvolvido, por meio de programas de comunicação social e educação 

ambiental, que não se restrinjam apenas às ações desses próprios empreendimentos. As decisões 

institucionais e avanços alcançados pelo MT precisam ter a mesma visibilidade.  

Deve ocorrer, ainda, o aperfeiçoamento no uso das contribuições da sociedade, de forma a 

potencializar o processo de tomada de decisão com respaldo social, para garantir empreendimentos 

de transportes cada vez mais sustentáveis.  
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No caso do licenciamento ambiental, por exemplo, é recomendável a realização de fóruns 

democráticos entre empreendedores e comunidades impactadas pela obra para a mediação de 

conflitos ainda na fase inicial do processo.  

Como tendência, verifica-se ainda o aumento da demanda social por informações de 

qualidade referentes às ações do MT e vinculadas, principalmente por meio de ferramentas 

eletrônicas que estabeleçam mais interação com os usuários dos serviços.  

Por fim, identifica-se a necessidade de se avaliar os diversos instrumentos e canais de 

comunicação utilizados para a obtenção de dados consistentes sobre a prestação dos serviços e a 

eficiência das ações empreendidas. 

No Quadro 9Quadro são apresentadas a diretriz, as linhas de ações e respectivas ações. 
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6.5.10 Diretriz Socioambiental 9 (Licenciamento Ambiental e Autorizações 

Específicas) 

O Licenciamento Ambiental é um dos instrumentos previstos na PNMA. Conforme a Lei 

Complementar nº 140/2011, é um procedimento administrativo destinado a licenciar atividades ou 

empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou 

capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental. A competência para a condução 

desse procedimento é dos órgãos ambientais, responsáveis por licenciar a localização, instalação, 

ampliação e a operação desses empreendimentos e atividades.  

No âmbito do Licenciamento Ambiental Federal, a Portaria Interministerial 

MMA/MJ/MS/MinC nº 60/2015 prevê a atuação dos órgãos e entidades da administração pública 

federal em processos de licenciamento ambiental de competência do Ibama. São considerados 

órgãos interessados no processo: o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), a 

Fundação Nacional do Índio (Funai), a Fundação Cultural Palmares (FCP) e o MS. Com o intuito de 

regulamentar o disposto nesta Portaria, foram editadas pela Funai, IPHAN e FCP, instruções 

normativas que tratam dos procedimentos de participação desses órgãos nos processos de 

licenciamento ambiental (Instrução Normativa FCP nº 01/2015, Instrução Normativa IPHAN nº 

01/2015 e Instrução Normativa Funai nº 002/2015, todas de 25 de março de 2015). A participação do 

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) nos processos de licenciamento 

ambiental é regulamentada pela Resolução CONAMA nº 428, de 17 de dezembro de 2010. Essa 

participação ocorre quando empreendimentos de significativo impacto ambiental afetam as 

Unidades de Conservação (UCs) ou suas zonas de amortecimento.  

Vale ressaltar que são necessários outros tipos de anuências e autorizações no âmbito dos 

processos ambientais, como as certidões de uso do solo, emitidas pelas prefeituras, e as outorgas de 

uso dos recursos hídricos.  

Nessa área temática, por estar diretamente relacionada aos processos de licenciamento 

ambiental, foram abordadas também as questões relativas às compensações ambientais financeiras 

e florestais. 

Há uma série de iniciativas em curso com relação ao processo de licenciamento ambiental. 

Essas iniciativas, como a proposição de discussões de novos marcos legais, a realização de fóruns de 

discussões e do aperfeiçoamento dos processos e procedimentos, a institucionalização de grandes 
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programas – como o PROFAS –, envolvem as diferentes instituições afins à matéria, além da 

sociedade civil. 

Alinhada a essas questões, tem-se a alta demanda da sociedade brasileira por 

empreendimentos de transportes, seja na implantação de alternativas ao modo rodoviário ou na 

própria manutenção, conservação e ampliação desse modo. 

Ainda, deve-se destacar que novas realidades socioambientais necessitam estar inseridas no 

contexto dos processos de licenciamento. Exemplo claro é a relação  entre os aspectos e impactos da 

mudança do clima e a infraestrutura de transporte. 

O MT e vinculadas vêm assumindo compromissos, como o PROFAS, que demandam o 

cumprimento de uma série de ações, e isso remete à necessidade cada vez maior de 

profissionalização na gestão dos processos de licenciamento, como a necessidade de criar e 

aperfeiçoar normas técnicas da interface socioambiental e sistemas de transportes, competência 

esta que cabe às vinculadas. 

O MT e vinculadas, em parceria com instituições afins ao processo de licenciamento, vêm 

demonstrando uma forte atuação de forma a tornar o licenciamento dos sistemas de transportes 

mais eficiente e eficaz e assim, gerar melhores resultados socioambientais. 

Há grande experiência acumulada sobre a prática do licenciamento ambiental no País e bons 

diagnósticos elaborados pela academia, por instituições empresariais, pelos órgãos licenciadores e 

pela sociedade civil. Todos precisam ser ouvidos para uma discussão racional e socialmente 

legitimada sobre o tema. Entre os tantos itens desses diagnósticos, há vários elementos comuns: a 

necessidade de maior transparência e espaços de participação, instituições com maior capacidade, 

melhor gestão do processo e dos estudos ambientais e mais investimento em ações estratégicas de 

planejamento no setor ambiental e mudanças no planejamento da infraestrutura no País. 

Em resumo, apresenta-se uma oportunidade, para o MT em articulação com as vinculadas, 

de promover e atuar na revisão/alteração/modernização do processo de licenciamento ambiental de 

forma a torná-lo mais efetivo na conservação socioambiental. O MT e vinculadas têm por 

competência serem protagonistas nas discussões que envolvem o aperfeiçoamento do licenciamento 

ambiental dos empreendimentos de transportes. 

No Quadro 10Quadro são apresentadas a diretriz, as linhas de ações e respectivas ações. 
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6.5.11  Diretriz Socioambiental 10 (Gestão de Desapropriação e 

Reassentamento) 

A desapropriação ou expropriação diz respeito à transferência da propriedade do particular 

ao poder público, mediante o pagamento justo e prévio de indenização. O Decreto-lei nº 3.365, de 21 

de junho de 1941, dispõe sobre as desapropriações por utilidade pública – que terão reflexo de 

comodidade e utilidade ao coletivo. Segundo o Decreto-lei supracitado, consideram-se, entre os 

casos de utilidade pública: “a abertura, conservação e melhoramento de vias ou logradouros 

públicos” e “o funcionamento dos meios de transporte coletivo” (BRASIL, 1941). 

Para executar obras de infraestrutura de transporte, muitas vezes é demandada não apenas 

a desapropriação de áreas/benfeitorias, mas também a implementação de programas de 

reassentamento da população residente nas áreas afetadas pelas obras. O Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID) define reassentamento como qualquer deslocamento físico involuntário de 

pessoas. Estabelece, ainda, como caráter essencial ao adequado reassentamento, minimizar a 

perturbação do meio, assegurando os interesses sociais individuais e coletivos (BID, 1998). A 

prerrogativa para os programas de reassentamento é decorrente de condicionantes ambientais que 

exigem a mitigação do impacto causado pelos empreendimentos viários por meio de medidas 

compensatórias.  

Para executar obras de infraestrutura de transporte, muitas vezes é demandada não apenas 

a desapropriação de áreas/benfeitorias, mas também – em decorrência de condicionantes 

ambientais que exijam a mitigação do impacto causado por empreendimentos viários por meio de 

medidas compensatórias – a implementação de programas de reassentamento da população que 

reside nas áreas afetadas pelas obras. 

A PAMT (2002) destaca a importância de adoção, em projetos e políticas no setor de 

transporte, de práticas que contemplem o desenvolvimento sustentável. Entende-se, portanto, que 

as ações sociais estabelecidas nessa conjuntura têm, entre seus objetivos, o compromisso 

econômico-social com as comunidades desapropriadas e reassentadas, em especial as socialmente 

mais vulneráveis.  

Com base nas consultas técnicas realizadas com o MT e vinculadas, assim como na 

contextualização geral, constituem-se como desafios e dificuldades recorrentes à área temática: a 

morosidade nos processos judiciais de desapropriação; a falta de planejamento estratégico que 

contemple as etapas de desapropriação e reassentamento (quando necessário) para fins de 
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elaboração de projetos e obras de infraestrutura de transportes; dificuldades no estabelecimento de 

rubrica específica nas etapas de desapropriação e reassentamento; corpo técnico insuficiente e falta 

de especialistas de engenharia de avaliação; inexistência de entendimentos jurídicos uniformes e/ou 

convergentes; informalidade nos negócios jurídicos relacionados ao domínio imobiliário; e a 

necessidade de acompanhamento dos resultados e ações provenientes de desapropriação por meio 

da instituição de procedimentos de controle. 

Avalia-se, como uma das possíveis tendências, a gestão de desapropriações e 

reassentamentos em perímetros urbanos, de modo a fomentar a capacidade ferroviária e rodoviária 

(MPOG, 2015). 

No âmbito interno das vinculadas do MT, percebe-se um avanço na estruturação dos setores 

afins a matéria, bem como o aperfeiçoamento dos instrumentos técnicos referenciais na gestão dos 

processos de reassentamento e desapropriação. Alinhada a isso está a demanda por investimentos 

em infraestrutura de transportes. Entende-se que o caminho a se seguir é o de avanço e de 

modernização dos processos de gestão relacionados a esta área temática.  

No Quadro 11Quadro são apresentadas a diretriz, as linhas de ações e respectivas ações. 
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7 Produto 6 – Processo de Consulta Pública 

Como já citado, de acordo com o Plano de Trabalho do Estudo das Diretrizes Socioambientais 

do MT, está previsto o aperfeiçoamento da proposta das diretrizes, linhas de ações e suas 

respectivas ações, por meio de consulta aos atores que fazem parte da interface socioambiental e 

transportes, e à sociedade. 

O envio das contribuições se realiza por meio de formulário específico, cujo link de acesso 

está disponível no site www.transportes.gov.br/viasustentavel entre os dias 01/09/2016 a 

30/09/2016.  

As contribuições poderão ser direcionadas às diretrizes, linhas de ações e suas ações, bem 

como à proposição de uma nova ação ou linha de ação. Todas as contribuições deverão ser 

acompanhadas de justificativa técnica. Se consideradas pertinentes, serão incorporadas ao 

documento final, oportunamente a ser divulgado no site do Ministério. 

 



Produto 6: Consulta Pública  

 

 
49 

Referências 

BANCO INTERNACIONAL DE DEZENVOLVIMENTO - BID. Reassentamento involuntário: Política 
operacional e documento de antecedentes. 1998. Disponível em: 
<http://idbdocs.iadb.org/wsdocs/getdocument.aspx?docnum=39044585>. Acesso em: maio 14 2016. 

BRASIL. Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de Junho de 1941. Dispõe sobre desapropriações por utilidade 
pública. 1941. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del3365.htm>. 
Acesso em: 14 dezembro 2016. 

BRASIL. Decreto nº 6.065, de 21 de março de 2007. Dispõe sobre a Comissão de Coordenação das 
Atividades de Meteorologia, Climatologia e Hidrologia (CMCH), e dá outras providências. 2007. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6065.htm>. 
Acesso em: 15 janeiro 2016. 

BRASIL. Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. Institui a Política Nacional sobre Mudança do 
Clima - PNMC e dá outras providências. 2009. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm>. Acesso em: 20 
dezembro 2015. 

BRASIL. Lei complementar nº 140, de 8 de dezembro de 2011. Fixa normas, nos termos dos incisos 
III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação entre 
a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas ações administrativas decorrentes do. 
2011. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp140.htm>. Acesso em: 14 
setembro 2015. 

BRASIL. Decreto nº 8.437, de 22 de abril de 2015. Regulamenta o disposto no art. 7º, caput, inciso 
XIV, alínea “h”, e parágrafo único, da Lei Complementar nº 140, de 8 de dezembro de 2011, para 
estabelecer as tipologias de empreendimentos e atividades cujo licenciamento ambiental será de 
competência da U. 2015. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-
2018/2015/decreto/d8437.htm>. Acesso em: 13 abril 2016. 

BRASIL. Decreto nº 8.687, de 4 de março de 2016. Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro 
Demonstrativo dos cargos em comissão e das funções de confiança do Ministério dos Transportes. 
2016. ISSN http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8687.htm. 
Disponível em: <2016>. Acesso em: 15 abril 2016. 

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO - CGU. Secretaria de Prevenção da Corrupção e Informações 
Estratégicas. Manual da Lei de Acesso à Informação para Estados e Municípios. 2013. Disponível 
em: <http://www.cgu.gov.br/Publicacoes/transparencia-publica/brasil-
transparente/arquivos/manual_lai_estadosmunicipios.pdf>. Acesso em: 17 dezembro 2015. 

FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES - FCP. Instrução Normativa nº 01, de 25 de março DE 2015. 2015. 
Disponível em: <http://www.palmares.gov.br/wp-content/uploads/2015/03/ANEXO-05-IN-
n%C2%B001-de-25-de-mar%C3%A7o-de-2015.pdf>. Acesso em: 14 maio 2016. 

INSTITUTO DO PATRIMÔNIO ARTÍSTICO NACIONAL - IPHAN. INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 001, DE 25 
DE MARÇO DE 2015. Estabelece procedimentos administrativos a serem observados pelo Instituto 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional nos processos de licenciamento ambiental dos quais 
participe. 2015. Disponível em: 
<http://portal.iphan.gov.br/uploads/ckfinder/arquivos/Instrucao_normativa_01_2015.pdf>. Acesso 
em: abril 25 2016. 



 Produto 6: Consulta Pública 

 

 

50 

LABORATÓRIO DE TRANSPORTES E LOGÍSTICA - LABTRANS. Departamento Nacional de Infraestrutura 
de Transportes - DNIT. METODOLOGIA PARA TRATAMENTO DE ACIDENTES DE TRÁFEGO EM 
RODOVIAS. 2006. Disponível em: <http://www.cetsp.com.br/media/412394/9-dnit.pdf>. Acesso em: 
27 fevereiro 2016. 

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA. Plano Nacional sobre Mudança do Clima. 2008. Disponível 
em: 
<http://www.mma.gov.br/estruturas/smcq_climaticas/_arquivos/plano_nacional_mudanca_clima.p
df>. Acesso em: 12 agosto 2016. 

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA. Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima 
(Estratégia Geral). 2016. Disponível em: 
<http://www.mma.gov.br/images/arquivo/80182/PNA_Volume%20I.pdf>. Acesso em: 6 junho 2016.  

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA. O Setor de Transporte e o Meio Ambiente. [S.l.]: [s.n.]. 
2016a. Disponível em: < http://www.mma.gov.br/estruturas/sqa_pnla/_arquivos/transporte.doc>. 
Acesso em: 15 junho 2016. 

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA; MINISTÉRIO DA JUSTIÇA - MJ; MINISTÉRIO DA SAÚDE - MS; 
MINISTÉRIO DA CULTURA - MinC. PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 60, DE 24 DE MARÇO DE 2015. 
2015. Disponível em: 
<http://www.lex.com.br/legis_26632223_portaria_interministerial_n_60_de_24_de_marco_de_>. 
Acesso em: 26 maio 2016. 

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO - MPOG. Secretaria de Planejamento e 
Investimento Estratégico - SPI. Plano Plurianual 2016–2019. 2015. Disponível em: 
<http://www.planejamento.gov.br/secretarias/upload/arquivo/spi-1/ppa-2016-2019/ppa-2016-
2019-ascom-3.pdf>. Acesso em: 14 fevereiro 2016. 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES - MT. Política Ambiental do Ministério dos Transportes. Brasília. 
2002. Disponível em: 
<http://www.transportes.gov.br/images/MEIO_AMBIENTE/Politica_AmbientalMT.pdf>. Acesso em: 
15 novembro 2015. 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES - MT; MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA. PORTARIA 
INTERMINISTERIAL MMA/MT Nº 288, DE 16 DE JULHO DE 2013. Institui o Programa de Rodovias 
Federais Ambientalmente Sustentáveis – PROFAS, para fins de regularização ambiental das rodovias 
federais. 2013. Disponível em: 
<http://www.transportes.gov.br/images/MEIO_AMBIENTE/LEGISLACAO/Portaria2882013.pdf>. 
Acesso em: 16 dezembro 2015. 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES - MT; MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA. PORTARIA Nº 289, 
DE 16 DE JULHO DE 2013. Dispõe sobre procedimentos a serem aplicados pelo Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA no licenciamento ambiental de rodovias 
e na regularização ambiental de rodovias federais. 2013a. Disponível em: 
<http://www.transportes.gov.br/images/MEIO_AMBIENTE/LEGISLACAO/Portaria2892013.pdf>. 
Acesso em: 15 maio 2016. 

PAINEL BRASILEIRO DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS - PBMC. Contribuição do Grupo de Trabalho 1 do 
Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas ao Primeiro Relatório da Avaliação Nacional sobre 
Mudanças Climáticas. Base científica das mudanças climáticas. 2014. 

PAINEL BRASILEIRO DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS - PBMC. Impactos, vulnerabilidades e adaptação às 
mudanças climáticas. 2014a. 



Produto 6: Consulta Pública  

 

 
51 

PAINEL BRASILEIRO DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS - PBMC. Mitigação das Mudanças Climáticas. 
COPPE/UFRJ. Rio de Janeiro. 2014b. 

POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL - PRF. INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA - IPEA. 
Acidentes de Trânsito nas Rodovias Federais Brasileiras: Caracterização, Tendências e Custos para a 
Sociedade. IPEA. Brasília. 2015. (Relatório de Pesquisa). 

SCHWEIKERT, A.; CHINOWSKY, P., KWIATKOWSKI, K., ESPINET, X. The infrastructure planning 
support system: Analyzing the impact of climate change on road infrastructure and development. 
Transport Policy, v. 35, 146 – 153, 2014. 

SCHWEIKERT, A., CHINOWSKY, P., KWIATKOWSKI, K., JOHNSON, A., SHILLING, E., STRZEPEK, K., 
STRZEPEK, N. Road Infrastructure and Climate Change: Impacts and Adaptations for South Africa. 
Journal of Infrastructure Systems, v. 21 (3), 04014046, 2015. 

 
 
 
 

 



 
 

 



 
 

 



Hidrovia Tietê PR)

Contorno e Pátio Ferroviário, Araraquara (SP) Ferrovia Transnordestina - Missão Velha (CE)

Hidrovia Tietê (PR)

Ponte sobre o Rio ParanáBR - 242 (MT)


